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Bancos vão apresentar resultados mais
fracos no 3º tri com inadimplência em alta

Queda de desmatamento no Brasil
gera R$ 1,16 trilhão à economia global
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Restituições do IR batem recorde
e chegam a R$ 41 bilhões em 2026

Justiça decreta fim da
recuperação judicial

 da Americanas
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 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

24º C

14º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perío-
dos de céu nubla-
do. Noite nublada
com possibilidade
de garoa.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,01
Venda:      5,01

Turismo
Compra:   5,02
Venda:      5,20

Compra:    5,62
Venda:       5,62

A Justiça do Rio de Janeiro de-
cretou, na segunda-feira (19), o fim
da recuperação judicial do Grupo
Americanas.  A decisão, da 4ª Vara
Empresarial da capital, considera
que o grupo cumpriu as obrigações
do plano de recuperação judicial.
Ainda cabe recurso da decisão.

A Americanas iniciou o proces-
so de recuperação judicial em ja-
neiro de 2023, após a revelação de
irregularidades contábeis de cerca
de R$ 20 bilhões na empresa. Na
época, a Americanas informou ter
dívidas de aproximadamente R$ 43
bilhões, o que levou à reestrutura-
ção dos débitos com credores. O
plano foi aprovado em dezembro
de 2023 e homologado pela Justiça
em fevereiro de 2024.       Página 3
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Quase 26 milhões de con-
tribuintes receberam um va-
lor recorde de mais de R$ 41
bilhões em restituições do
Imposto de Renda Pessoa Fí-
sica (IRPF) em 2026, infor-
mou na terça-feira (20) a
Receita Federal.

Segundo o órgão, 80% das
restituições foram liberadas
em até um mês após o encer-
ramento do prazo de entrega
das declarações.

A Receita informou ainda
que o cashback do IRPF des-
tinou R$ 460 milhões a 3,4 mi-
lhões de pessoas que não ha-

viam apresentado declaração
no ano anterior.

Além dos pagamentos, a
Receita Federal afirma que
tem ampliado ações de orien-
tação para ajudar contribuin-
tes a resolver pendências e
regularizar sua situação antes
de eventuais procedimentos
de fiscalização.

Cerca de 500 mil contribu-
intes receberam cartas da
Receita Federal para corrigir
inconsistências simples que
podem impedir o pagamento de
restituições do Imposto de
Renda.                   Página 3

Anac
estabelece
regras mais

restritivas para
aviação em

Congonhas (SP)
A Agência Nacional de Avia-

ção Civil (Anac) estabeleceu re-
gras mais restritivas para aloca-
ção de horários de pousos e de-
colagens (slots) no Aeroporto de
Congonhas (SP).

Pelas novas regras, os opera-
dores de aviação geral - como
serviço de taxi-aéreo e jatos exe-
cutivos - terão de contratar um
provedor de serviços de base fixa
(FBO, na sigla em inglês) antes
de solicitar os horários de opera-
ção, o que significa a contrata-
ção antecipada de serviços de
apoio em solo.

A medida, segundo a Anac,
“busca combater o mercado pa-
ralelo de slots no aeroporto, es-
tabelecendo regras mais rigoro-
sas para a atuação de operado-
res de táxi-aéreo e de aeronaves
privadas”.

“Isso busca assegurar que as
operações tenham estrutura de
atendimento em solo previamen-
te contratada, reduzindo o risco
de impactos na movimentação
aeroportuária decorrentes da in-
disponibilidade de serviços ou da
falta de suporte operacional ade-
quado”, diz a agência.

O diretor-presidente da Anac,
Tiago Faierstein, informou que a
agência vai acompanhar e fiscali-
zar a medida para combater o co-
mércio paralelo de slots.

“Na prática, as novas regras
também restringem as condições
de utilização de Congonhas pela
aviação geral, ao exigir maior pla-
nejamento e comprovação prévia
da estrutura necessária para cada
operação”, explica Faierstein.
(Agência Brasil)

Rubens Barrichello pilota Williams
 de 2011 em Interlagos
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Rubens Barrichello

Por Tiago Mendonça

O Grande Prêmio de São
Paulo de Fórmula 1 deste ano,
marcado para o dia 8 de no-
vembro, em Interlagos, terá
um momento emocionante
para os torcedores e para Ru-
bens Barrichello, o piloto bra-
sileiro que mais corridas dis-
putou na categoria (foram 323
no total). Quinze anos depois,
Rubinho terá a chance de gui-
ar novamente o Williams
FW33 de 2011, seu último car-
ro de F-1.

A ação, chamada “A Volta
Histórica”, foi viabilizada pela
ALE Combustíveis e serve
como uma “despedida apro-
priada” para Barrichello, que
em 2011 deixou a categoria
sem ter certeza se voltaria ou
não ao grid de largada. “Eu
fiquei próximo de correr de
novo algumas vezes, em 2012
e 2014, mas não deu certo”,
relembra Rubinho, que nego-
ciou com Lotus e Caterham
após sua saída da categoria.

De volta ao carro, ele vai uti-
lizar o mesmo macacão da épo-
ca, além de um capacete especi-
al comemorativo. O número exa-
to de voltas dependerá da pro-
gramação do dia, mas durante o
anúncio da atividade, na terça-
feira, 20, Rubinho falou em “pelo
menos duas voltas”. O piloto
também disse que não será uma
simples apresentação: ele quer
“acelerar de verdade”.

“Interlagos sempre teve um
lugar muito especial para mim.
Voltar à pista com um carro que
faz parte da minha trajetória e
viver esse momento ao lado dos
fãs brasileiros é muito emocio-
nante. Quero aproveitar essa
oportunidade para celebrar tudo
o que vivi no automobilismo e
criar uma lembrança em um lu-
gar que significa tanto para
mim”, falou Rubens Barrichello.

“Tenho muitas lembranças
de Interlagos e uma ligação mui-
to forte com a torcida que sem-
pre me acompanhou ali. Vai ser
um momento diferente de tudo
o que já vivi naquele circuito.

Quero curtir cada segundo,
aproveitar o carro e sentir de
novo aquela energia”, acrescen-
ta o piloto, que fez três pole po-
sitions no GP do Brasil, em 2003,
2004 e 2009.

Embora a programação ain-
da esteja sendo definida, a atra-
ção está prevista para a manhã
de domingo, dia 8 de novembro,
por volta das 10h. Rubens Bar-
richello disputou 19 temporadas
na Fórmula 1, entre 1993 e 2011,
tendo sido por um período o re-

cordista de participações. Atu-
almente, é o quarto colocado no
ranking, atrás de Fernando Alon-
so, Lewis Hamilton e Kimi Räi-
kkönen.

O mais próximo que Barri-
chello esteve de voltar à Fórmu-
la 1 em Interlagos foi no final da
temporada de 2014, quando
chegou a ter um contrato assi-
nado com a equipe Caterham e
patrocínios definidos para dis-
putar a corrida do Brasil. No
entanto, a equipe enfrentava

sérias dificuldades financeiras
e entrou em recuperação judi-
cial semanas antes da prova.

“Pensando bem, foi até
bom não ter acontecido. Era
um carro que virava 4s pior
que os de ponta, seria um fim
de semana sofrido, andando
em último. Então, neste senti-
do, agora será uma festa mui-
to mais bonita. Eu já falei que
quando eu entrar naquele car-
ro eu vou acelerar tudo, quero
rasgar de novo a reta de Inter-
lagos. Já pedi até pneu de
chuva, para o caso de preci-
sar”, conclui Rubinho.

Antes de vir ao Brasil para
o GP de São Paulo, a Fórmula
1 corre neste fim de semana
nos Estados Unidos e, no ou-
tro, na Cidade do México. Fal-
tam seis etapas para o encer-
ramento da temporada e o lí-
der Andrea Kimi Antonelli
pode ser campeão já neste
domingo, 25, caso vença com
o companheiro de equipe Ge-
orge Russell no máximo em
nono lugar.

Copa Brasil de Cross Country
será em Poços de Caldas

O Atletismo Brasil divulgou
a realização da Copa Brasil Lo-
terias Caixa de Cross Country
para o dia 15 de novembro, no
Parque Ecológico Municipal
Jardim Esperança, na cidade de
Poços de Caldas, Minas
Gerais. A competição será se-
letiva para o Campeonato Sul-

Americano de Cross Country,
confirmado para o dia 6 de de-
zembro, em Assunção, Paraguai.

Nas provas individuais se
qualificam para integrar a seleção
brasileira em Assunção os qua-
tro primeiros colocados da Copa
Brasil de Cross Country 2026 de
cada gênero, nos 10 km (adulto),

8 km (sub-20 masculino) e 6 km
(sub-20 feminino). Serão chama-
dos ainda os dois primeiros de
cada gênero nos 6 km (sub-18
masculino) e 4 km (Sub-18 femini-
no). Para o revezamento 4 x 2 km
(adulto) os convocados serão os
dois primeiros de cada gênero da
Copa Brasil de Cross Country

2026 na prova dos 2 km.
As inscrições das equipes

participantes devem ser realiza-
das exclusivamente pela inter-
net, por meio do Sistema de Ges-
tão Esportiva (SGE), disponível
no seguinte endereço eletrôni-
co: https://sge.cbat.org.br/ins-
cricao/eventos, no período de

26 de outubro a 4 de novembro
de 2026.

A Copa Brasil tem o objeti-
vo de desenvolver e aperfeiço-
ar tecnicamente as provas de
Cross Country no Brasil e ser-
vir para a seleção de atletas vi-
sando participação em eventos
internacionais.

Maior operação de recuperação
de celulares da história de

São Paulo começa a devolver
aparelhos para vítimas

  Página 4

IBGE é autorizado
a abrir 325 vagas temporárias

Local de votação ainda pode
mudar; consulte de novo

 antes de ir à urna
Mesmo que o eleitor tenha

consultado o local de votação
com antecedência, ele deve veri-
ficar novamente a informação no
dia da eleição, no domingo (25),

antes de sair de casa.
Outra dica é votar pela manhã,

para ter mais tempo de se deslo-
car caso a seção eleitoral tenha
mudado de lugar.           Página 6
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A PALAVRA - “A minha porção é o Senhor, diz a minha alma;
portanto, esperarei nele.” Lamentações 3:24

Nesta edição do processo seletivo, 8.147 vagas estão
disponíveis nos cursos de graduação da USP.

A Fuvest antecipou em um dia
a divulgação dos locais de prova
da 1ª Fase do Vestibular 2027. Os
candidatos que concorrem a uma
vaga na USP poderão consultar
a lista no site da fundação, na
Área do Candidato, a partir das
12h, mediante login e senha, por
meio deste link.

Nesta edição do processo
seletivo, 106.165 candidatos dis-
putam as 8.147 vagas disponíveis
nos cursos de graduação da USP.
Desse total, 12.337 farão as pro-
vas na modalidade de treinamen-
to, ou seja, sem ter concluído o
Ensino Médio. Já os candidatos
que concorrem efetivamente às
vagas são 93.828.

A prova será realizada no dia
1º de novembro em 30 cidades da

região metropolitana de São Pau-
lo, do interior e do litoral paulis-
ta, além de Fortaleza, no Ceará.
Ao todo, 88 locais receberão os
vestibulandos. A abertura dos
portões das escolas acontecerá
às 12h, com fechamento dos por-
tões e início da aplicação da pro-
va às 13h.

Para evitar atrasos no dia e
estresse na chegada, a Fuvest
recomenda que o candidato
conheça com antecedência o
trajeto até o local da realiza-
ção da prova. A sugestão é
fazer isso no domingo anteri-
or a fim de calcular a distân-
cia e o acesso por transporte
coletivo, carro de aplicativo
ou veículo particular. Para
aqueles que forem realizar a

1ª Fase em outra cidade, a
Fuvest também recomenda que
viajem com antecedência, evitan-
do, assim, imprevistos.

Mais informações sobre o
Vestibular 2027 estão disponí-
veis em www.fuvest.br/vestibu-
lar-da-usp.

Medicina continua liderando
a lista dos cursos mais deseja-
dos entre os candidatos ao Ves-
tibular da Fuvest, que seleciona
para vagas para os cursos de gra-
duação na USP. A relação de 76,3
candidatos por vaga ainda é a
maior entre as opções de cursos,
no entanto, a procura diminuiu –
no Vestibular 2026, 90,7 inscritos
disputavam uma vaga, 14,4 a mais
que neste ano.

A lista dos dez cursos com
maior disputa por vaga, conside-
rando o total geral, é composta
ainda de 2- Psicologia (São
Paulo), 50,9; 3- Psicologia (Ri-
beirão Preto), 37,5; 4- Relações
Internacionais, 34,8; 5- Audio-
visual, 30,8; 6- Jornalismo,

27,5; 7- Ciências Biomédicas,
25,4; 8- Fisioterapia, 22,5; e 10-
Direito, 22,2.

Em relação ao ano anterior,
vale destacar o retorno do curso
de Direito entre os mais procura-
dos (10º lugar, estava em 11º no
ano anterior), a queda de uma
posição da Engenharia Aero-
náutica (de 10º para 11º) e o pe-
queno acréscimo na relação
candidato/vaga nos cursos de
Jornalismo (1,8), que subiu da
8ª para a 6ª posição, e de Audi-
ovisual (0,2), que permaneceu
em 5º lugar. Todos os demais
na lista dos dez mais procura-
dos tiveram queda na relação
candidato/vaga. (Governo de
São Paulo)
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Maior operação de recuperação de
celulares da história de SP começa a

devolver aparelhos para vítimas
A sensação de impotência

após ter o celular roubado deu
lugar à surpresa e à satisfação
para a diretora escolar Luciana
Nomoto, de 35 anos. Na segun-
da-feira (19), ela recebeu de
volta o aparelho levado duran-
te um assalto na Avenida do
Estado, na capital paulista, em
9 de setembro.

A recuperação foi resultado
da Operação Frank Mobile, reali-
zada pelas polícias Civil, Militar
e Penal, em conjunto com o Mi-
nistério Público de São Paulo
(MPSP), que começou a devol-
ver às vítimas os celulares recu-
perados durante a ação. Ao todo,
100 aparelhos foram devolvidos
na segunda-feira (19). Desde o
início de setembro, a operação já
entregou 180 celulares recupera-
dos e apreendeu 60 toneladas de
aparelhos e peças.

“Eu não esperava ter o celu-
lar de volta. Tanto que, quando
me ligaram, nem acreditei. Será
que não é um golpe?”, contou
Luciana. No dia seguinte ao
crime, ela havia assistido a
uma reportagem na televisão
sobre a operação e torcido
para que o aparelho estivesse
entre os recuperados.

O assalto aconteceu enquan-
to ela dirigia com o filho recém-
nascido no carro. “Estouraram o
vidro do passageiro e roubaram
o celular. Eu fiquei sem saber
como reagir”, relatou.

Após o crime, o marido aci-
onou a polícia e a operadora de
telefonia. A família também re-
gistrou o boletim de ocorrência

(BO), informando o número de
identificação do aparelho, o
IMEI, e tomou as providências
necessárias para proteger os da-
dos pessoais.

A advogada Karina Serafim,
de 29 anos, também recuperou o
celular roubado em 1º de setem-
bro, na Rodovia dos Bandeiran-
tes. Na ocasião, criminosos que-
braram o vidro do carro e leva-
ram o aparelho, uma bolsa, um
notebook e outros pertences.

Karina contou que não acre-
ditava que conseguiria recuperar
o telefone. Ao receber a notícia
de que o aparelho havia sido lo-
calizado, além de surpresa, ela
conta que que ficou muito con-
tente: “Hoje a gente consegue
acreditar no serviço. Existe aque-
le sentimento de desesperança,
de achar que nunca vai ter o ce-
lular de volta. Foi uma sensação
de surpresa muito prazerosa.
Acredito que o trabalho está sen-
do feito e que existe empenho na
recuperação dos bens do traba-
lhador”, afirmou.

Investigação atingiu toda a
cadeia criminosa

Realizada em setembro, a
Operação Frank Mobile mobili-
zou mais de 1,7 mil agentes e teve
como objetivo combater toda a ca-
deia criminosa relacionada ao rou-
bo, furto e comércio ilegal de celu-
lares. A ação cumpriu 84 mandados
de busca e apreensão e sete de pri-
são, além de resultar em prisões em
flagrante. Desde o início de se-
tembro, foram apreendidas 60 to-
neladas de celulares e peças.

Desde o início de setembro, a operação já entregou 180 celulares
recuperados e apreendeu 60 toneladas de aparelhos e peças

A investigação foi conduzi-
da ao longo de dois anos pelo
Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado
(Gaeco), do Ministério Público,
em conjunto com a área de inteli-
gência da Secretaria da Seguran-
ça Pública (SSP). O trabalho iden-
tificou as diferentes etapas do es-
quema criminoso, desde a recep-
tação dos aparelhos roubados
ou furtados até o desbloqueio, a
retirada de peças e a revenda.

A atuação integrada das for-
ças de segurança e das institui-
ções parceiras é fundamental
para combater esse tipo de cri-
me. “A polícia vai estar sempre
presente, e essa união das polí-
cias Militar, Civil e Penal e do
Ministério Público é a receita ideal
para isso”, afirmou o secretário
da Segurança Pública, Osvaldo
Nico Gonçalves.

Desde o início da atual ges-

tão, foram realizadas 285 opera-
ções conjuntas com o Ministério
Público em diferentes frentes de
atuação, sendo 127 delas com a
Polícia Civil.

Orientação às vítimas
Em casos de roubo ou furto

de celular, a orientação é registrar
o boletim de ocorrência (BO) e in-
formar o número do IMEI, código
de identificação único do apare-
lho, para auxiliar na sua identifica-
ção em caso de recuperação.

Também é importante comu-
nicar o crime à operadora e ado-
tar medidas de segurança para
proteger contas bancárias e ou-
tros dados pessoais. O registro
da ocorrência e o fornecimento
das informações do aparelho
contribuem para o trabalho de in-
vestigação e a devolução dos
celulares aos seus proprietários.
(Governo de SP)
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Governo de SP autoriza contratação
 de 466 guarda-vidas para reforçar

segurança em praias e represas

O reforço permitirá ampliar as ações preventivas, a orientação
aos banhistas e a capacidade de resposta a emergências
aquáticas durante a temporada.

O Governo de São Paulo au-
torizou a contratação de 466 guar-
da-vidas temporários para refor-
çar a proteção aos banhistas du-
rante a temporada de verão 2026/
2027. Os profissionais vão atuar
no período de maior movimento
em praias, represas e outros lo-
cais de banho do estado, quan-
do as altas temperaturas e as fé-
rias escolares aumentam a pre-
sença de visitantes.

A medida foi publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) da
terça-feira (20) e prevê contrata-
ções por até cinco meses, entre
novembro de 2026 e março de
2027. A seleção será realizada pela
Polícia Militar, por meio de pro-
cesso seletivo simplificado.

O reforço permitirá ampliar as
ações preventivas, a orientação
aos banhistas e a capacidade de
resposta a emergências aquáti-
cas durante a temporada. A ini-
ciativa integra o planejamento
para atender ao aumento da cir-
culação de pessoas nos desti-
nos de lazer do estado.

De acordo com o capitão
Maycon Cristo, do Corpo de
Bombeiros, a ampliação do efeti-
vo é importante para intensificar

o trabalho de prevenção no perí-
odo de maior procura por praias
e represas.

“A contratação de guarda-vi-
das durante o verão é fundamen-
tal para reforçar a prevenção de
afogamentos. Com o aumento do
número de pessoas nas praias,
represas e outros locais de ba-

nho, precisamos ampliar nossa
capacidade de orientação e res-
posta para que a população apro-
veite o período com mais segu-
rança”, afirmou o capitão.

Contratação para a temporada
A autorização permite que a

Polícia Militar adote as providên-

cias necessárias para a seleção
dos 466 profissionais, conforme
os critérios legais e a disponibili-
dade orçamentária.

As informações sobre ins-
crições, requisitos e etapas do
processo seletivo serão divul-
gadas nos canais oficiais da
corporação.

Operação El Niño
O Governo de São Paulo lan-

çou a operação São Paulo Sem-
pre Alerta – Operação El Niño
2026/2027, que amplia as ações
de prevenção e resposta a even-
tos climáticos extremos. A inicia-
tiva reestrutura a antiga Opera-
ção Chuvas e prevê monitora-
mento permanente, inicialmente
até o fim de 2027.

Além de acompanhar as con-
dições meteorológicas e os im-
pactos dos temporais, a estraté-
gia contempla outros eventos
extremos, como ondas de calor,
estiagens e incêndios flores-
tais. O objetivo é fortalecer a
atuação integrada dos órgãos
estaduais para antecipar riscos,
orientar a população e agilizar a
resposta a situações de emer-
gência. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Ex-vereador e ex-presidente, Milton Leite (União) perdeu as

mordomias que tinha na cadeia pública de Mogi das Cruzes. O
acusado de usar empresa de ônibus pró-PCC está no Centro de
Detenção Provisória em Guarulhos

.
PREFEITURA (São Paulo)
Reeleito em 2024, Ricardo Nunes (MDB) tem se empenhado

muito como maior cabo eleitoral [entre prefeitos nas capitais] do
Flavio Bolsonaro (PL). Por isso, deve ter apoio à sua sucessão em
2028 e talvez ao governo SP 2030

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-vereador na Câmara paulistana e ex-deputado federal, o

deputado estadual Marcelo Aguiar (PL) já pede perdão a colegas
na ALESP. Ele assediou mulheres num barzinho e alcoolizado dis-
parou arma que tem licença pra usar

.
GOVERNO (São Paulo)
Reeleito em 2026, Tarcísio Freitas (Republicanos) tem se empe-

nhado muito como o maior cabo eleitoral [entre governadores] do
Flavio Bolsonaro (PL). Por isso, deve ter espaço em ministérios,
nos quais deverá influir diretamente

.
CONGRESSO (Brasil)
Reeleitos e eleitos pelo PL e partidos que devem aderir ao

novo Bolsonarismo na Câmara Deputados(as) e Senado já nego-
ciam com um centrão menor cargos nas mesas diretoras, ministéri-
os e cargos de um governo Flavio

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Filho do ex-presidente Bolsonaro uniu as maiores Assemblei-

as de Deus (o original ministério Belém, Madureira e demais], além
das protestantes históricas, somadas com a midiática igreja Uni-
versal [cúpula do Republicanos]

.
PARTIDOS
Dono do Solidariedade e pretenso jurista, o deputado (SP)

federal Paulinho ‘da Força’ convenceu o Avante a se juntar [pós-
eleições 2026] à federação dele com o PRD, achando que somari-
am todos os votos das 3 legendas ...

.
(Brasil)
... e superando as cláusulas de desempenho 2026. Acontece

que a lei 9096/95 determina que o PRD (ex-PTB) não poderá reali-
zar fusões ou incorporações até novembro 2028. O TSE publicou
edital pela impugnação da ficção

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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COMISSÃO DAS MULHERES
ADVOGADAS DA OAB
JABAQUARA-SAÚDE

REALIZA O 1º CONGRESSO DE
MULHERES ADVOGADAS

Com o tema “Mulheres que Fazem História”, o evento em alusão
ao Outubro Rosa acontece em 30 de outubro e reúne representan-
tes da Justiça, da segurança pública, da medicina e da advocacia.

A Comissão das Mulheres Advogadas da OAB Jabaquara-Saú-
de (116ª Subseção) realiza, no dia 30 de outubro de 2026, o 1º
Congresso de Mulheres Advogadas, com o tema “Mulheres que
Fazem História”. Idealizado e organizado pela presidente da Co-
missão, Dra. Soraya Michele Aparecida Roque, o Congresso inte-
gra as ações do Outubro Rosa.

A programação começa às 9h com aula de defesa pessoal con-
duzida por Eliane Zordan e apresentação musical da Dra. Andréa
Cristina de Oliveira, vice-presidente da Comissão, de Elecine Mar-
ques dos Santos e de Fábio Araújo. Às 10h, a abertura institucio-
nal reúne a presidente da OAB Jabaquara-Saúde, Dra. Terezinha
Fernandes de Oliveira, o vice-presidente, Dr. Luís Fábio Mandina,
e a Dra. Soraya Michele Aparecida Roque. Na sequência, cinco
painéis temáticos:

Outubro Rosa: Prevenção, Cuidado e a Vida Depois do Diag-
nóstico, com a mastologista Dra. Mila Miranda, a oncologista Dra.
Fanny Cascelli, a influenciadora Paola Passos, CEO da Uniher, e a
presidente da Comissão de Direito Médico da OAB SP, Dra. Julia-
na Hasse.

Violência contra a Mulher: Prevenir, Reconhecer, Acolher e In-
terromper o Ciclo, com a Dra. Soraya Michele Aparecida Roque, a
conselheira do Conselho Estadual da Condição Feminina, Dra. Kátia
Boulos, a delegada titular da 8ª Delegacia de Defesa da Mulher,
Dra. Jesleny Cavalcanti, e o presidente da Comissão Especial de
Direito Digital da OAB SP, Dr. Coriolano Almeida Camargo.

Mulheres, Autonomia, Liderança e Ocupação dos Espaços, com
a vice-presidente da ONG Marias da Internet, Dra. Elaine Keller, a
conselheira estadual da OAB SP, Dra. Alexandrina Rosa Dias, a
desembargadora do TRT da 2ª Região, Dra. Leila Chevtchuk, e o
Dr. Luís Fábio Mandina.

Saúde Mental da Mulher: Cuidar de Si em Todos os Espaços,
com as psicólogas Dra. Paula Galante e Dra. Tatiana Roberta Fi-
gueiredo, a presidente da Comissão das Mulheres Advogadas da
OAB Penha de França, Dra. Ana Cristina Barone, e o secretário-
geral da OAB Jabaquara-Saúde, Dr. Paulo Aminael.

Jovem Advocacia Feminina: Carreira, Autonomia e Protagonis-
mo, com a presidente da Comissão da Jovem Advocacia da OAB
Jabaquara-Saúde, Dra. Léa Oliveira Mendes, a Dra. Carolline Take-
da, a Dra. Aliny Silva e o secretário-geral adjunto da Subseção, Dr.
Francisco Barbosa.

O encerramento, às 17h, será marcado pela entrega das portari-
as de nomeação à Diretoria Executiva e às novas coordenadoras
da Comissão, além de homenagens institucionais. Cerimonial da
Dra. Carolline Takeda e patrocínio da Boutique Jardins Imóveis,
representada por Luiza de Marillac.

SERVIÇO
1º Congresso de Mulheres Advogadas: “Mulheres que Fazem

História”
Data: 30 de outubro de 2026, sexta-feira, das 9h às 17h
Local: Sede da OAB Jabaquara-Saúde, Rua Afonso Celso, 1200,

São Paulo/SP
Realização: Comissão das Mulheres Advogadas da OAB Jaba-

quara-Saúde
Idealização e organização: Dra. Soraya Michele Aparecida Roque
Patrocínio: Boutique Jardins Imóveis

Justiça decreta fim da recuperação
judicial da Americanas

A Justiça do Rio de Janeiro
decretou, na segunda-feira (19),
o fim da recuperação judicial do
Grupo Americanas.  A decisão,
da 4ª Vara Empresarial da capi-
tal, considera que o grupo cum-
priu as obrigações do plano de
recuperação judicial. Ainda
cabe recurso da decisão.

A Americanas iniciou o pro-
cesso de recuperação judicial
em janeiro de 2023, após a reve-
lação de irregularidades contá-
beis de cerca de R$ 20 bilhões
na empresa. Na época, a Ameri-
canas informou ter dívidas de
aproximadamente R$ 43 bilhões,
o que levou à reestruturação
dos débitos com credores. O
plano foi aprovado em dezem-
bro de 2023 e homologado pela
Justiça em fevereiro de 2024.

A administração judicial e
do Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro (MPRJ)
deram pareceres favoráveis
ao encerramento. Coma deci-
são judicial, deve ser retirada
a expressão “em recuperação
judicial” dos nomes das em-

presas nos registros oficiais.
Apesar do encerramento,

questões envolvendo credores
ainda poderão ser discutidas no
âmbito judicial.

Na sentença, o juiz Arthur
Eduardo Magalhães Ferreira es-
clareceu que o fim do processo
não impede a cobrança de obri-
gações previstas no plano.

“Qualquer credor que se re-
pute prejudicado por descum-
primento de obrigação do pla-
no poderá requerer a execução
específica ou a falência”, escre-
veu o magistrado.

Em fato relevante ao merca-
do, a Americanas informou que
“o encerramento da recupera-
ção judicial representa um mar-
co importante na trajetória da
companhia e inaugura uma
nova etapa de seus negócios”.

Na nota, agradece a seus as-
sociados, fornecedores, clientes e
demais parceiros pela confiança.

O comunicado é assinado
pelo diretor Financeiro e de Re-
lações com Investidores, Sebas-
tien Durchor. (Agência Brasil)

Bancos vão apresentar resultados mais
fracos no 3º tri com inadimplência em alta

O resultado dos bancos deve
se deteriorar ainda mais no ter-
ceiro trimestre deste ano e tra-
zer um indicador negativo para
2027, dizem analistas. Eles es-
peram que o lucro dos maiores
bancos continue pressionado
por um maior custo de crédito,
dados a ainda alta inadimplên-
cia e o comprometimento de
renda das famílias.

Em agosto, dado mais recen-
te do Banco Central, o índice de
empréstimos em atraso há mais
de 90 dias bateu um novo recor-
de: 5,04% de todo o crédito do
sistema financeiro estava inadim-
plente. Em pessoas físicas, o in-
dicador é maior, de 6,03%, tam-
bém recorde, enquanto entre
pessoas jurídicas, está em 3,35%,
o maior desde 2017, segundo sé-
rie histórica iniciada em 2011.

“O cenário macro permaneceu
desafiador, marcado por juros
mais altos por mais tempo e pre-
ocupações crescentes com um
possível ciclo de crédito mais di-
fícil em 2027”, dizem analistas do
BTG Pactual, em relatório.

Segundo especialistas, a ex-
pectativa é que bancos privados
tenham reduzido o ritmo de em-
préstimos entre julho e setembro,
o que acaba também comprimin-
do os ganhos, de olho no cená-
rio mais desafiador para clientes.
Além disso, calcula-se que a PDD
(provisão contra devedores du-
vidosos), que leva em conta o
montante que o banco não espe-
ra reaver, tenha aumentado.

Como contrapartida, as institui-
ções também devem ter puxado
o freio nos demais gastos com a
operação.

Nesse contexto, o BTG con-
tinua a ver o Itaú Unibanco como
o mais resiliente do setor, dada a
qualidade de ativos na carteira,
priorizando clientes com menos
chance de calote.

“Embora o posicionamento
mais conservador do banco te-
nha resultado em um crescimen-
to de receita mais fraco no curto
prazo, vemos isso como uma pre-
paração prudente para um ambi-
ente operacional mais desafia-
dor”, afirma o BTG.

De acordo com analistas con-
sultados pela plataforma Bloom-
berg, o lucro do Itaú deve somar
R$ 12,7 bilhões no terceiro trimes-
tre, com um ROE (retorno sobre
o patrimônio, em inglês, ou seja,
lucro em relação ao patrimônio)
de 23,9%.

O Goldman Sachs espera que
a rentabilidade medida pelo ROE
caia em todos os grandes ban-
cos na comparação com o segun-
do trimestre, com exceção do San-
tander, que está mais seletivo
com o crédito há mais tempo.

Segundo a consulta da Bloom-
berg, o lucro do Santander Brasil
deve somar R$ 3,2 bilhões no tri-
mestre, com um ROE de 12,7%.

Analistas do banco america-
no também calculam que 60%
dessa piora no cenário é fruto de
uma deterioração do crédito, en-
quanto 40% seria fruto da mudan-

ça contábil da regulação 4966 do
Banco Central, que requer que
bancos calculem a PDD com base
em perda esperada e não em per-
da incorrida.

Como os bancos estão em-
prestando menos, a margem fi-
nanceira também tende a ficar
pressionada.

Além disso, o atraso dos cli-
entes do agronegócio deve con-
tinuar pesando, já que o alívio das
medidas de repactuação promo-
vidas pelo governo, como a MP
1376, ainda não teve grande im-
pacto, pois passou a valer mais
para o fim do trimestre.

Dado o cenário, o Citi espera
que as provisões do Banco do
Brasil, com a maior fatia do seg-
mento agro, sigam elevadas, com
um lucro 40% menor na compa-
ração trimestral e um ROE de 5%.
Analistas do banco também re-
duziram as estimativas de lucro
do BB em 20% para 2026 e 2027.

O consenso do mercado, o
ROE do BB deve ficar em 7,4% e
o lucro líquido em R$ 3,8 bilhões.

Por outro lado, o Citi vê o
BTG como provável destaque
positivo nesta temporada de ba-
lanços, prevendo um aumento do
crédito saudável e maior receita
com gestão de ativos. No con-
senso do mercado, a expectativa
é de um lucro de R$ 5,2 bilhões e
um ROE de 26,4%.

A baixa renda e as pequenas
e médias empresas seguem como
pontos de atenção e bancos mais
expostos a esses clientes tendem

a ter que aumentar a PDD, como
o Nubank e o Bradesco.

Por outro lado, os emprésti-
mos sem garantia do Nubank são
contrabalançados pela curta
duração da carteira e uma ren-
tabilidade acima dos pares, o
que deve desacelerar o cresci-
mento do banco. Do lado do
Bradesco, a priorização de li-
nhas com garantia também deve
ser um amortecedor.

Segundo as projeções cole-
tadas pela Bloomberg, o lucro
esperado do Nubank é de US$
1,1 bilhão (R$ 5,55 bilhões) com
um ROE de 32,7%. Para o Brades-
co, de R$ 7,1 bilhões, com um
ROE de 16%.

“O Banco do Brasil enfrenta
desafios maiores devido a uma
exposição excessiva ao setor ru-
ral, aos riscos de execução da MP
1.376 [renegociação de dívidas do
agro] e à fragilidade nos paga-
mentos em dia, o que afeta os
cartões de crédito”, afirma o Gol-
dman, em relatório.

O mercado também espera
que o cenário adverso se prolon-
gue até 2027, o que deve se refle-
tir na fala dos banqueiros nas
apresentações de resultados.

“Diante de uma maior incer-
teza quanto à atividade econô-
mica no curto prazo, no que tan-
ge ao crédito para famílias e pe-
quenas e médias empresas, es-
peramos um tom mais cauteloso
em relação às perspectivas futu-
ras”, diz o Itaú BBA, em relató-
rio. (Folhapress)

Quase 26 milhões de contri-
buintes receberam um valor re-
corde de mais de R$ 41 bilhões
em restituições do Imposto de
Renda Pessoa Física (IRPF) em
2026, informou na terça-feira (20)
a Receita Federal.

Segundo o órgão, 80% das
restituições foram liberadas em até
um mês após o encerramento do
prazo de entrega das declarações.

A Receita informou ainda que
o cashback do IRPF destinou R$
460 milhões a 3,4 milhões de pes-
soas que não haviam apresenta-
do declaração no ano anterior.

Além dos pagamentos, a Re-
ceita Federal afirma que tem am-
pliado ações de orientação para
ajudar contribuintes a resolver
pendências e regularizar sua si-
tuação antes de eventuais pro-
cedimentos de fiscalização.

Cerca de 500 mil contribuin-

tes receberam cartas da Receita
Federal para corrigir inconsistên-
cias simples que podem impedir
o pagamento de restituições do
Imposto de Renda. O envio das
correspondências começou no
início do mês e acabou na terça.

O grupo representa aproxima-
damente 1,25% dos mais de 40
milhões de declarantes do IRPF.
Segundo o órgão, são pessoas
que podem ter valores a receber,
mas apresentam pendências na
chamada malha fina.

A iniciativa faz parte do Pro-
jeto Cartas, voltado à autorregu-
larização. O objetivo é permitir
que os próprios contribuintes
identifiquem e corrijam erros an-
tes que a situação exija outras
medidas administrativas.

A Receita esclarece que o
envio das cartas: Não represen-
ta, por si só, uma fiscalização;

Não equivale a uma notificação
de autuação; Não significa apli-
cação de multa ou outra punição;
Busca orientar o contribuinte
sobre como corrigir pendências.

Direito à orientação
A Lei Complementar 225/2026

passou a garantir em lei o direito
do contribuinte à orientação an-
tes de qualquer atividade fiscali-
zatória, conforme informado pela
Receita Federal.

A mudança reforça a propos-
ta de priorizar a prevenção e a re-
gularização voluntária de incon-
sistências, em vez de recorrer di-
retamente a medidas punitivas.

Com o Projeto Cartas, o ór-
gão pretende facilitar a correção
de erros que podem comprome-
ter o processamento das decla-
rações e atrasar o recebimento de
valores devidos.

Confira os principais dados
divulgados pela Receita Federal:
R$ 41 bilhões: total restituído aos
contribuintes; 25,9 milhões: pes-
soas que receberam restituições;
80%: percentual das restituições
pagas em até um mês após o fim
do prazo de declaração; R$ 460
milhões: valor distribuído por
meio do cashback do IRPF; 3,4
milhões:  beneficiários do cash-
back que não haviam declarado
o imposto no ano anterior; 500
mil: contribuintes orientados pelo
Projeto Cartas; 1,25%: proporção
aproximada desse grupo em rela-
ção aos mais de 40 milhões de
declarantes.

A Receita Federal afirma que
as ações de orientação devem
continuar, com foco na regulari-
zação das pendências e no res-
peito aos direitos dos contribu-
intes. (Agência Brasil)

TCU aprova contas do BC de 2025
após desvincular processo do Master
O Tribunal de Contas da

União (TCU) aprovou, na terça-
feira (20), as contas do Banco
Central (BC) referentes ao exercí-
cio de 2025 e concedeu quitação
plena aos nove responsáveis
pela gestão analisada, entre eles
o presidente da autarquia, Gabri-
el Galípolo. A decisão foi tomada
pela Segunda Câmara da Corte,
sob relatoria do ministro Jorge
Oliveira, uma semana depois de
o julgamento ter sido suspenso
por causa de possíveis desdo-
bramentos da investigação sobre
o Banco Master.

Com a nova deliberação, o
TCU considerou regulares as
contas anuais do Banco Central
e encerrou esse processo. A de-
cisão, no entanto, não represen-
ta o fim da apuração sobre a atu-
ação da autoridade monetária na
liquidação extrajudicial do Ban-
co Master, que continua sendo
examinada em procedimento se-
parado no tribunal.

Na semana anterior, a Segun-
da Câmara havia suspendido o
julgamento das contas do Banco
Central a pedido do Ministério
Público junto ao Tribunal de Con-
tas da União (MPTCU). A justifi-
cativa era que os fatos investiga-
dos no caso Master poderiam ter
consequências para a avaliação
da gestão da instituição.

Na ocasião, os ministros de-
cidiram aguardar o trânsito em
julgado da deliberação sobre a
atuação do Banco Central no
caso. Isso significa esperar que
a decisão do processo relaciona-
do à liquidação do Master se tor-
ne definitiva, sem possibilidade
de novos recursos na via corres-
pondente.

Na terça-feira, porém, o rela-

tor Jorge Oliveira retomou a aná-
lise das contas e reconheceu que
a prestação de contas de 2025
deveria ser examinada com base
nos elementos específicos da-
quele processo.

Segundo a avaliação registra-
da no julgamento, os documen-
tos reunidos não demonstravam
irregularidades capazes de com-
prometer a regularidade das con-
tas. O entendimento também es-
tava alinhado à análise da área
técnica do TCU, que já havia re-
comendado a aprovação.

O que foi aprovado
A decisão trata da prestação

de contas anual do Banco Central,
procedimento pelo qual o TCU
verifica se a gestão de um órgão
público respeitou as normas legais
e administrativas aplicáveis.

Nesse tipo de análise, o tribu-
nal examina, entre outros aspectos,
a legalidade dos atos de gestão, a
administração dos recursos públi-
cos e o cumprimento das respon-
sabilidades institucionais.

A Unidade de Auditoria Espe-
cializada em Bancos Públicos e
Reguladores Financeiros (Aud-
Bancos), responsável pela análise
técnica do caso, havia considera-
do regulares as contas dos nove
responsáveis e recomendado a
concessão de quitação plena.

A quitação significa que, no
âmbito desse processo de pres-
tação de contas, o tribunal reco-
nhece como regular a gestão exa-
minada e dá por cumpridas as
obrigações dos responsáveis re-
lativas ao período analisado.

Com a aprovação, o proces-
so de contas de 2025 foi encerra-
do. A decisão não equivale, po-
rém, a uma declaração geral de

que todos os atos do Banco Cen-
tral relacionados ao Banco Mas-
ter foram regulares.

Caso Master segue aberto
A investigação sobre a atua-

ção do Banco Central na liquida-
ção extrajudicial do Banco Master
tramita em outro processo no TCU,
sob relatoria do ministro Jhonatan
de Jesus. Até esta terça-feira, não
havia data definida para o julga-
mento pelo plenário da Corte.

O procedimento examina a
atuação da autoridade monetária
na fiscalização e na supervisão
do Banco Master, incluindo as
medidas que levaram à liquida-
ção extrajudicial da instituição,
decretada em novembro de 2025.

A apuração também envolve
questionamentos sobre os pro-
cedimentos adotados pelo Ban-
co Central no acompanhamento
das atividades do banco. A con-
clusão desse processo depende-
rá da análise específica dos fatos
e dos documentos reunidos.

Portanto, a aprovação das
contas anuais não antecipa o re-
sultado da investigação. O TCU
poderá avaliar a atuação do Ban-
co Central no caso Master de
acordo com as provas e os argu-
mentos apresentados no proces-
so próprio.

A liquidação extrajudicial é
um regime aplicado pelo Banco
Central a instituições financeiras
em determinadas situações pre-
vistas em lei, com o objetivo de
encerrar suas atividades de for-
ma organizada e proteger os in-
teresses envolvidos, como os de
credores e depositantes, confor-
me as regras aplicáveis.

No caso do Banco Master, a
decisão de liquidar a instituição

passou a ser objeto de questio-
namentos no TCU, que busca
verificar se a autoridade monetá-
ria observou os procedimentos
legais e exerceu adequadamente
suas atribuições de fiscalização
e supervisão.

A análise do tribunal não se
confunde com a decisão adminis-
trativa do Banco Central. Cabe ao
TCU fiscalizar a legalidade dos
atos e procedimentos examina-
dos, sem substituir automatica-
mente a autoridade monetária em
suas competências regulatórias.

O caso ganhou repercussão
no início de 2026, quando o minis-
tro Jhonatan de Jesus determinou
uma inspeção para examinar os
procedimentos que levaram à liqui-
dação do banco. Ele apontou a
necessidade de obter esclareci-
mentos e documentos sobre a atu-
ação do Banco Central.

A autoridade monetária ques-
tionou a determinação, argumen-
tando que a inspeção deveria ser
autorizada por decisão colegiada
do TCU. Posteriormente, a medida
foi suspensa para que a controvér-
sia fosse submetida ao plenário.

Em janeiro, após uma reunião
com Gabriel Galípolo, o presiden-
te do TCU, Vital do Rêgo, afir-
mou que um entendimento entre
as instituições havia afastado a
necessidade de uma medida cau-
telar para suspender a liquidação
do Banco Master.

A investigação, contudo,
permaneceu em andamento. A
aprovação das contas de 2025,
decidida nesta terça-feira, resol-
ve apenas a análise anual da
gestão do Banco Central e não
encerra os questionamentos es-
pecíficos sobre o caso Master.
(Agência Brasil)
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O Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
recebeu autorização na terça-fei-
ra (20) para realizar 325 contra-
tações temporárias por meio de
processo seletivo simplificado.
O órgão terá seis meses para di-
vulgar o edital de abertura dar
início ao concurso público.

Os classificados serão cha-
mados para trabalhar nas pes-
quisas estatísticas realizadas
por telefone.

Vagas autorizadas:
276 vagas para agente de

pesquisa por telefone, de ní-
vel médio; 49 para supervisor
de pesquisa por telefone, de

IBGE é autorizado
a abrir 325 vagas

temporárias
nível superior.

A autorização foi concedi-
da pelo Ministério da Gestão e
da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI) e pelo Ministério do
Planejamento e Orçamento
(MPO), na Portaria nº 70/2026.

As contratações dos apro-
vados serão por tempo deter-
minado, mas a portaria não es-
pecifica a duração.

O prazo de contratação, bem
como as possíveis prorroga-
ções, devem ser justificadas
pela necessidade de conclusão
das atividades definidas pelo
IBGE. As remunerações também
serão definidas pelo instituto.
(Agência Brasil)

Emprego público entre advogados
cresce 80% no Brasil desde 2019
O número de advogados que

trabalham para algum tipo de ór-
gão do Estado, seja na Justiça, no
Ministério Público, no Executivo
ou no Legislativo, subiu de 31,5
mil para 57 mil entre 2019 e 2025, e
nesse período o crescimento foi
maior até do que o de profissio-
nais com carteira assinada.

O emprego como celetista en-
tre os advogados, no entanto, não
é a forma comum de trabalho, mas,
sim, as sociedades individual e
com mais de uma pessoa -os sóci-
os dividem os resultados da ban-
ca em vez de receber salário.

Entre 2019 e 2025, os vínculos
públicos passaram de 31.551 para
56.918, alta de 80%. No setor pri-
vado, o crescimento foi de 26%.

Os dados são da Rais (Rela-
ção Anual de Informações Soci-
ais), do Caged (Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados),
da Receita Federal, do Inep (Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Tei-
xeira) e do IBGE. O estudo não
inclui empresas estatais na conta
do setor público (bancos públi-
cos, Petrobras e companhias de
saneamento aparecem como em-
pregadores privados).

Em um dos anos, 2023, houve
uma mudança da forma de preen-
chimento da Rais para o e-Social.
Pode ser que, naquele ano, parte
de antigos contratos tenham sido
registrados como novos.

O emprego formal é uma par-
cela pequena da profissão. Os
vínculos registrados na Rais
equivalem a cerca de 9% dos
1,51 milhão de advogados com
inscrição ativa na OAB. Sócios
de escritórios e associados não

entram na estatística.
Mario Engler, professor da

Escola de Direito de São Paulo da
FGV e procurador do Estado de
São Paulo aposentado, afirma que
grande parte da advocacia priva-
da é exercida por meio de pessoa
jurídica. Para Engler, o vínculo tra-
balhista é atípico no setor e se
concentra em empresas e em gran-
des escritórios.

“Há alternativas menos one-
rosas como forma de contratação
de advogados e um desincentivo
ao emprego formal”, afirma.

Segundo ele, parte da explica-
ção para a alta dos vínculos pú-
blicos é uma crescente sofisti-
cação do aparelho estatal. Ele
afirma que desde a Constituição
de 1988 foram criados e fortale-
cidos diversos órgãos que de-
mandam do Estado uma estru-

tura mais robusta.
A advocacia pública, por exem-

plo, representa a União, estados
e municípios na Justiça, cobra dí-
vida ativa, dá pareceres em licita-
ções e contratos e diz se um ato
do gestor tem amparo legal.

A dependência do setor pú-
blico é maior longe do eixo Sul-
Sudeste. No Piauí (85%), Roraima,
Amapá, Rondônia, Tocantins e
Maranhão, ao menos 77% dos
advogados com emprego formal
trabalham para órgãos públicos.
No Paraná e no Rio Grande do Sul,
a fatia também passa da metade,
com 60,8% e 52,9%.

São Paulo é a exceção. O esta-
do concentra 28,5% dos vínculos
do país, mas só 14,1% deles estão
no setor público. No Rio de Janei-
ro, a participação é de 22,5%. (Fo-
lhapress)

O número de afastamentos no
trabalho provocados pelo vício
em apostas cresceu 441% em dois
anos, a partir da regulamentação
das bets, em dezembro de 2023.
Naquele ano, 67 pessoas recebe-
ram auxílio por incapacidade tem-
porária do INSS (Instituto Naci-
onal do Seguro Social) devido à
ludopatia, número que saltou para
363 em 2025, segundo dados do
Ministério do Trabalho.

No período analisado, hou-
ve também alta no total de des-
ligamentos entre pessoas com
ludopatia que já estavam tem-
porariamente afastadas do tra-
balho para tratamento, de acor-
do com estudo antecipado à
Folha pela pasta.

A fatia de contratos formais
encerrados entre trabalhadores
desse grupo passou de 35% do
total em 2023 para 42,5% em 2025.
Ou seja, 4 em cada 10 beneficiári-
os do auxílio por ludopatia saí-
ram de seu emprego formal ao
término do ano passado.

A maioria, quase 70%, foi a pe-
dido dos trabalhadores ou sem justa
causa, seguindo uma tendência pa-
drão do mercado de trabalho.

Paula Montagner, subsecre-
taria de Estatísticas e Estudos do
Trabalho e autora do estudo, diz
que não há dados suficientes
para confirmar que a alta no nú-
mero de demissões foi provoca-
da pelo vício em jogos.

Mas ela afirma que os pou-
cos dados disponíveis são bas-
tante claros em relação ao vício
que os jogos eletrônicos criam.

“A restrição aos jogos é uma
medida que busca recuperar a
saúde mental dos brasileiros, em
especial dos trabalhadores que,
na busca de alguma ajuda finan-
ceira, terminam endividados em
proporções desesperadoras”,
afirmou.

O levantamento foi feito pela
Subsecretaria de Estatísticas e
Estudos do Trabalho, com base
em informações do Ministério da
Previdência Social e do Ministé-
rio do Trabalho. O auxílio é con-
cedido quando o segurado fica
temporariamente incapaz de tra-
balhar devido ao vício em jogos,
com necessidade de ser afasta-
do para tratamento médico ou
psiquiátrico.

Ainda segundo o estudo,
homens foram os principais afe-
tados e correspondem a 7 em cada
10 beneficiários do auxílio ligado
à ludopatia. Por faixa etária, qua-
se 67% têm entre 30 e 49 anos.

A ludopatia é descrita como
transtorno mental pela OMS (Or-

Permissão a bets fez
afastamentos do

trabalho por vício em
jogo aumentar mais

de 400% em dois anos
ganização Mundial da Saúde). A
comprovação decorre de perícia
médica oficial do INSS atestan-
do que o vício impede o exercício
do trabalho.

“Estes dados iniciais ainda
precisam ser tomados com bas-
tante cuidado, na medida em que
representam grupos reduzidos
que têm acesso a esse benefício.
No entanto, ilustram os proble-
mas associados à patologia do
jogo que precisa ser combatida
de forma bastante radical”, afir-
ma trecho do estudo.

As casas de apostas foram
regulamentadas no fim de 2023,
quando puderam ampliar a publi-
cidade para conquistar novos
jogadores. Em 2024, primeiro ano
de vigência das regras, o total de
afastamentos do trabalho por ví-
cio em bets saltou para 136, mais
que o dobro do registrado no ano
anterior.

Segundo o levantamento, a
legalização dos jogos mostra as-
sociação estreita com o aumento
de casos de ludopatia na popu-
lação. Há, no entanto, poucos
estudos nacionais sobre essa
comorbidade.

As bets foram proibidas no
Brasil em 25 de setembro deste
ano, a nove dias do primeiro tur-
no das eleições, como uma apos-
ta para alavancar a popularidade
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT), candidato à reeleição.
Até a proibição, o governo havia
vendido 85 outorgas a R$ 30 mi-
lhões cada com permissão para
explorar a atividade por cinco
anos.

Como mostrou a Folha, 43,8
milhões de brasileiros já tinham
apostado até o fim de agosto des-
te ano. A quantidade de jogado-
res ativos vinha em queda até a
proibição, devido a restrições já
implementadas contra beneficiá-
rios de programas sociais e do
programa Desenrola, contra o
endividamento.

Os brasileiros depositaram R$
220,6 bilhões nas bets em 2025.
Do total, R$ 36,9 bilhões repre-
sentaram perdas para os aposta-
dores, que se converteram em
receitas para as empresas.

O veto às apostas online
pode liberar até cerca de R$ 40
bilhões por ano no orçamento
das famílias, segundo levanta-
mento feito pela Folha. A estima-
tiva leva em conta o montante da
receita bruta obtido em um ano
pelas empresas de apostas onli-
ne até então autorizadas. Ou seja,
o valor perdido pelos apostado-
res. (Folhapress)

Cortes em auxílios sociais podem
gerar retração em cidades do interior
A estagnação ou cortes no

valor dos benefícios sociais e
previdenciários poderão causar
uma retração severa à atividade
econômica em municípios do in-
terior do Brasil, mostra levanta-
mento do Centro de Pesquisa em
Macroeconomia das Desigualda-
des (Made), da Faculdade de
Economia e Administração da
Universidade de São Paulo (FEA-
USP), lançado nesta semana.

Segundo o estudo, as apo-
sentadorias, o Bolsa Família e o
Benefício de Prestação Continu-
ada (BPC) têm peso significativo
na economia dessas cidades e
chegam a representar quase me-
tade do orçamento das famílias
mais pobres.

“Como o valor recebido por
essas famílias é usado quase in-
tegralmente para a aquisição de
itens de primeira necessidade, o
dinheiro circula imediatamente no
comércio local, garante empregos
e mantém a arrecadação munici-
pal ativa”, destaca a economista,
professora da Unicamp e pesqui-
sadora do Made, Luiza Nassif.

De acordo com o levantamen-
to, dos 5.569 municípios brasilei-
ros, cerca de 4 mil estão fora das
regiões metropolitanas. Nessas
cidades, segundo o estudo, o

peso das transferências públicas
chega a ser o dobro em relação
aos dos grandes centros urba-
nos. No Ceará, por exemplo, os
benefícios sociais e previdenciá-
rios respondem por 22% da ren-
da agregada da capital e região
metropolitana. Já nas cidades do
interior, esse número é de 40%.

Corte amplo de gastos públi-
cos afetaria área social, dizem
economistas

Impactos
O estudo do Made/USP pro-

jetou os efeitos econômicos da
evolução da renda dos benefíci-
os sociais e previdenciários nas
cidades do interior para os próxi-
mos três anos. O estudo tomou
como base os anos de 2022 a
2025, em que houve um cresci-
mento real para BPC e aposenta-
dorias, e comparou esse cenário
ao contexto de reajustes utiliza-
dos entre 2019 e 2022, sem gan-
hos reais do salário mínimo e
congelamento total.

O levantamento mostra que,
sem os reajustes, a renda agre-
gada do interior do país sofre-
ria uma retração severa, fican-
do entre 6,8% e 10,8% abaixo
do patamar com a valorização
real dos benefícios sociais e

previdenciários.
“Isso geraria uma reação em

cadeia na atividade econômica
que atinge inclusive as famílias
que não dependem do socorro
público”, avalia Nassif.

O estudo mostra que os ce-
nários mais críticos ocorreriam no
interior do Rio Grande do Norte,
Amapá e Piauí, em que a renda
total cairia entre 17% a 18%, sem
o ritmo atual de aumento dos be-
nefícios sociais. No Amazonas,
Sergipe e Pernambuco, a perda
seria na casa dos 15%. No Ceará,
Maranhão, em Alagoas e Bahia,
a queda ficaria entre 10% e 13%,
enquanto no Mato Grosso do
Sul, Rio de Janeiro, Espírito San-
to, São Paulo, Mato Grosso, Rio
Grande do Sul e Santa Catarina,
o prejuízo chegaria a 6,5%.

Efeitos na pobreza
O levantamento destaca que,

além dos efeitos sobre a renda e
a atividade econômica dos muni-
cípios do interior, os benefícios
desempenham um papel decisi-
vo no combate à pobreza.

“Para quem vive no limite,
qualquer reajuste abaixo da infla-
ção empurra a família diretamen-
te para a pobreza”, afirma Nassif.
Segundo ela, para famílias com

rendimento de até 1,5 salário mí-
nimo per capita, os benefícios
podem chegar a 50% do rendi-
mento.

Simulações realizadas pelo
levantamento indicam que a au-
sência de ganhos reais nos be-
nefícios, entre 2022 e 2025, teria
empurrado aproximadamente 2,7
milhões de pessoas para a pobre-
za nos municípios fora das regi-
ões metropolitanas, 2,4 milhões
delas para extrema pobreza.

Em números absolutos, as
maiores altas na pobreza ocorre-
riam na Bahia (até 336 mil pesso-
as a mais), São Paulo (até 263 mil)
e Minas Gerais (até 251 mil), se-
guidos por Maranhão, Pará e
Ceará (com mais de 200 mil pes-
soas cada).

“Olhando para o impacto que
a queda de renda provoca, fica
nítido o estrago que uma trava
no crescimento dos benefícios
pode fazer nas economias lo-
cais”, observa Nassif. “Man-
ter a valorização real da previ-
dência, do BPC e dos progra-
mas de transferência de renda
é a garantia mínima de digni-
dade para as famílias e de so-
brevivência para o comércio lo-
cal no Brasil profundo”, acres-
centa. (Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, candidato à reeleição,
enviou na terça-feira (20) ao Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) um
requerimento autorizando que
sejam levantados seus sigilos
bancário, fiscal e telefônico, bem
como de seus familiares, desde
que o mesmo seja feito pelo se-
nador Flávio Bolsonaro (PL-RJ),
seu adversário no segundo tur-
no da corrida presidencial, que
ocorre neste domingo (25).

No documento, Lula diz cum-
prir promessa feita durante o de-
bate na emissora de TV Band, no
último domingo (18), quando de-
safiou Flávio a abrir as informa-

ções para o eleitor.
Além do sigilo relativo aos

últimos oito anos, o presidente
colocou à disposição da Justiça
os sigilos da primeira-dama, Jan-
ja Lula da Silva, e de seus cinco
filhos - Lurian Cordeiro Lula da
Silva, Marcos Cláudio Lula da
Silva, Fábio Luís Lula da Silva,
Sandro Luís Lula da Silva e Luís
Claudio Lula da Silva.

“Este desafio e autorização
também abrangem as pessoas
jurídicas das quais os candida-
tos sejam sócios ou administra-
dores, bem como aquelas em cu-
jas contas bancárias figurem
como responsáveis financeiros”,

diz o documento.
A peça lista apenas uma pes-

soa jurídica vinculada a Lula – a
L.I.L.S. PALESTRAS, EVENTOS
E PUBLICAÇÕES LTDA –, en-
quanto elenca cinco pessoas ju-
rídicas que teriam ligações com
Flávio, incluindo uma offshore.

“A divulgação pública dos
dados bancários, fiscais e telefô-
nicos dos dois candidatos, anteri-
or a próxima quarta-feira (21), é fun-
damental para que a população
brasileira seja devidamente infor-
mada e possa decidir livremente
em quem vai votar”, diz a peça.

Segundo Lula, seus sigilos e
de seus familiares devem ser reti-

rados caso Flávio Bolsonaro faça
o mesmo em relação a si, à espo-
sa Fernanda, aos pais – o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro e a suplen-
te de deputada federal Rogéria
Bolsonaro (PL-RJ) – e aos irmãos
Carlos, Eduardo e Jair Renan.

A petição foi encaminhada ao
presidente do TSE, ministro Kás-
sio Nunes Marques.

“Eu estou disposto a que a
sociedade brasileira saiba quem
é que é ladrão nesse país, quem
é que é corrupto. E eu quero ver
se ele tem coragem”, disse Lula
nesta terça (20) em evento de
campanha em São Luiz.  (Agên-
cia Brasil)

Ibama aplica R$ 2 milhões em multas
por incêndios ilegais na Amazônia

O Ibama (Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais) aplicou R$ 2 mi-
lhões em multas em razões dos
incêndios florestais ilegais na
Amazônia e que cobriram de fu-
maça a capital Manaus (AM) nas
últimas semanas.

Nos últimos sete dias de ope-
rações na região, agentes do ins-
tituto lavraram 19 autos de infra-
ção contra os responsáveis pelas
queimadas criminosas, e embar-
garam um total de 250 hectares.

As autuações aconteceram
nas cidades de Autazes e de Car-
reiro da Várzea, na região metro-
politana da capital amazonense.

“Nossas equipes estão veri-
ficando áreas queimadas para
identificar os responsáveis. São
incêndios criminosos, feitos sem
autorização de nenhum órgão”,
afirma o presidente do Ibama, Jair
Schmitt. “Em alguns casos, o
fogo ultrapassou cercas e inva-

diu áreas públicas e outra propri-
edades.”

“O trabalho deve seguir nos
próximos dias, em uma ação co-
ordenada com órgãos federais e
estaduais para evitar novos in-
cêndios”, completou.

É consenso entre os agentes
que a origem do fogo é quase in-
teiramente de causa humana e
intencional. As investigações,
inclusive da Polícia Federal, apu-
ram se há motivação política por
trás das queimadas.

O Amazonas registrou neste
ano 8.177 focos de incêndio, au-
mento de 111% em relação ao in-
tervalo de 1º de janeiro a 18 de
outubro de 2025. O índice, porém,
está 49% abaixo da média histó-
rica do estado, de acordo com
dados do Inpe (Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais).

No bioma amazônico como
um todo, foram registrados 40.633
focos até agora em 2026 —alta

de 62% em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado, mas 47%
abaixo da média histórica do Inpe.

No último domingo (18), o
Ministério Público Federal pediu
a instalação, em até 72 horas, de
uma “sala de situação interfede-
rativa em Manaus”, a criação de
uma força-tarefa e a suspensão
de qualquer autorização para
queima.

Segundo relatório do procu-
rador André Luiz Porreca, em uma
reunião no sábado (17) entre os
diferentes órgãos que tratam do
tema, foi consenso que “a maio-
ria deles [incêndios] tem nature-
za criminosa, conclusão extraída
das características da vegetação
das áreas atingidas”.

“A maior parte desses incên-
dios está tradicionalmente relaci-
onada à atividade pecuária, sem
desconsiderar, contudo, outras
motivações possíveis (inclusive
de natureza política)”, completou.

Participaram do encontro en-
tidades como Ibama, Polícia Fe-
deral, Ministério Público Estadual
e a Polícia Civil do Amazonas.

Também no sábado, a Polí-
cia Militar do Amazonas pren-
deu 11 pessoas por suspeita de
envolvimento com as queima-
das no estado.

Uma comitiva do governo fe-
deral visitou a região neste do-
mingo, com os ministros João
Paulo Capobianco (Meio Ambi-
ente e Mudança do Clima), We-
llington César Lima e Silva (Jus-
tiça e da Segurança Pública), José
Múcio Monteiro (Defesa) e Wal-
dez Góes (Integração e do Desen-
volvimento Regional).

A expectativa é que o con-
tingente atuando no estado che-
gue nesta semana a 400 briga-
distas e 16 aeronaves a fumaça
na região chegou a impedir al-
gumas operações de combate ao
fogo. (Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1025830-60.2024.8.26.0405. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da UPJ da 31ª a 35ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA DAL COLLETTO 
BUENO, na forma da lei, FAZ SABER a(o) IS LOG & SERVICES LTDA, CNPJ: 05546877000104, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de NIBS PARTICIPACOES S.A., CNPJ: 35539362000300, objetivando seja 
julgada procedente, com a declaração de inexigibilidade do débito referente à nota fiscal nº 10237, e a retirada do protesto em 
questão, condenando a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, 
expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2026.                     |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 10757678420248260002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 
1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Adriano Paz de Oliveira CPF 
280.292.138-08, que Alexandre Brito Gonzaga ajuizou ação Comum, objetivando seja julgada procedente, para o fim de 
declarar a nulidade do contrato de compra e venda celebrado, condenando o réu a restituíir o valor de R$ 310.650,00, bem 
como ao pagamento de indenização por danos morais, em valor não inferior a R$ 20.000,00, condenação ainda ao pagamento 
das custas processuais, honorários advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, 
a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 40025282220268260100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 6ª
a 10ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDREA DE ABREU, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) JAQUELINE FELIPE DOS SANTOS, CPF/MF sob o nº 440.096.608 99, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de JEFFERSON MONTEIRO NEVES, objetivando que seja julgada procedente, 
condenando a ré ao pagamento da quantia de R$ 5.300,00 a título de danos materiais, referente a franquia do seguro e despesas 
com veículo reserva, ante à colisão ocasionada pela CG/Honda, 2021, placa EOC3H48, na Rua Baião Parente, altura do numeral 
251, Vila Primavera, condenando, ainda, ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos  28 de setembro de 2026. |  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Liga de Futebol Amador do Estado 

de São Paulo - LIFAESP”

Mauzler Paoli

O 16º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, com fundamento no arti-
go 216-A, §§ 4º e 13º, da lei nº 6.015/73, faz saber a LADISLAVA VITASKI, HELENA 
KOWALES KOZIKOSKI, MARCELO KOZILOSKI, JOÃO KOWALES, JOSÉ ANTO-
NIO ROSA e IONE COVALES DA SILVA E TERCEIROS EVENTUALMENTE INTE-
RESSADOS, que tramita perante esta serventia procedimento de reconhecimento ex-
trajudicial de usucapião, sob a prenotação nº 683.243, tendo como requerente Josinéia 
da Silva Chagas, brasileira, divorciada, portadora do RG n° 66.848.670-3-SSP/SP, ins-
crito no CPF n° 790.025.604-00, residente domiciliada à Rua Xiririca, n° 1.100, Vila 
Carrão, São Paulo/SP, e como requerido(s) Roberto Gaeta e Eloisa Maria Sanches Ga-
eta, na modalidade extraordinária, prevista no art. 1.238 do Código Civil, com alegação 
de posse há mais de 15 anos, tendo por objeto o imóvel localizado à Praça Itapenara, 
n° 340, parte do lote 01, da quadra 02, da Chácara Alves Magalhães, no 31° Subdistri-
to – Pirituba, nesta Capital, contribuinte n° 078.428.0228-9, matriculado sob n° 32.601, 
deste R.I.. São confrontantes do imóvel objeto do pedido: matriculado sob n° 65.066, 
deste R.I., Ladislava Vitaski, Helena Kowales Kozikoski, Marcelo Koziloski, João Kowa-
les, Vanderley Savi de Moraes, Lidia Benedito de Moraes, José Antônio Rosa e Ione 
Covales da Silva, na qualidade de proprietários; matriculado sob n° 32.601, deste R.I.; 
Roberto Gaeta e Eloisa Maria Sanches Gaeta na qualidade de proprietários; matricula 
do sob n° 12.811, deste R.I., Sobiu Matsuoka, na qualidade de proprietário. Ficam os 

-
ze) dias, contados da publicação deste edital, perante esta Serventia, situada na Rua 
Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, São Paulo/SP – CEP 01405-002, de segunda a 
sexta-feira, das 9h às 16h, exceto feriados. A ausência de impugnação no referido pra-
zo implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº
0092216-44.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Airtom Marquezini Júnior,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a
Vilson Jaime de Oliveira Brites CPF 431.845.290-53,que Polico
Comercial de Alimentos Ltda.ajuizou ação de Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica,de Dalcin Indús-
tria e Comércio Ltda ME, para incluir os sócios Vilson Jaime 
de Oliveira Brites e Luiz Eduardo Soria Marques, no pólo 
passivo da ação. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
se manifeste e requeira as provas cabíveis (art. 135, CPC), 
sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador
especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado 
na forma da lei Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 15 de outubro de 2026.            |  

Jornal 
O Dia SP

PRIMORA ADVISORY S.A.
Em constituição

RESUMO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
Em 01/09/2026, às 10h, na sede social, em São Paulo/SP, os subscritores, representando a totalidade do 
capital social, aprovaram: (i) a constituição da sociedade anônima de capital fechado, sob a denominação 
Primora Advisory S.A., com objeto social de prestação de serviços de consultoria e gestão empresarial; (ii) o 
capital social de R$ 100,00, dividido em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, integralizado 
em moeda corrente nacional, sendo 90 ações, no valor de R$ 90,00, subscritas por Paulo Vinicius Carmagnani 
Machado e 10 ações, no valor de R$ 10,00, por Rafael Cesar Quallio; (iii) a eleição de Paulo Vinicius Carmag-
nani Machado como Diretor Presidente, com mandato de 3 anos, com início em 10/08/2026; (iv) aprovado 
o exercício do cargo de Diretor Presidente sem remuneração até ulterior deliberação; e (v) aprovado o Es-
tatuto Social e declarada definitivamente constituída a Companhia. JUCESP NIRE S/A nº 3530070404-5 em 
25/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal. 

AVISO AOS CREDORES DO ENCERRAMENTO DE
EMACCOM EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA.

CNPJ 62.626.973/0001-98 — NIRE 35201123591
EXTRATO DO DISTRATO SOCIAL DE 11 DE OUTUBRO DE 2026.

Sócias Janete Claudia Machado Tolentino e Luciana Machado Tolentino deliberaram pela dissolução da sociedade.
O instrumento prevê sua extinção após concluída a liquidação das quotas de Alberto dos Reis Tolentino, no valor de
R$ 12.000,00. Eventual saldo patrimonial líquido, após satisfação do passivo, será apurado em balanço específico
destinado conforme deliberação. Ressalvadas responsabilidades legalmente subsistentes, cabe a Luciana a guarda
dos livros e documentos.  Foram autorizadas as providências de arquivamento do distrato na JUCESP e de baixa
perante os órgãos competentes.

CBR 198 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 55.820.230/0001-99 - NIRE 35264344269

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 20.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital 
social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 31.815.475,00 para 
R$ 22.815.475,00 autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Liga de Futebol Amador do Estado 

de São Paulo - LIFAESP”

Mauzler Paoli

NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15 - NIRE 35.300.385.861

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de dezembro de 2025
Realizada em 08/12/2025, às 15h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas,  presença de acionistas 
titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Luiz Augusto 
Saraiva; e Secretária: Sllvia Helena Saraiva Gomes. Deliberações: • Aprovar o aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 50.632,71, passando o capital social da Companhia de R$ 16.549.367,29, dividido 
em 18.840.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 16.600.000,00, dividido em 
18.845.063.271 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a emissão de 5.063.271  ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, com preço de emissão de R$ 0,01 cada uma, o qual 
foi fixado, sem diluição injustificada para os acionistas da Companhia. As ações da Companhia ora emitidas são, 
neste ato, totalmente subscritas pelos acionistas da Companhia na forma dos Boletins de Subscrição que, uma 
vez assinados e autenticados pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia. • Aprovar o Grupamento, 
sem modificação do valor do capital social da Companhia, na razão de 11,35244775 ações para formar 1 nova 
ação de emissão da Companhia, de forma que o capital social da Companhia passará a ser dividido em 
1.660.000.000  de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. • Aprovar, em virtude das deliberações 
acima, a alteração do caput Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. • Tomar conhecimento sobre a renúncia 
apresentada pelo Sr. Mario Luiz Saraiva em relação ao seu cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia. • Aprovar a eleição ou reeleição, conforme aplicável, dos seguintes membros para comporem o 
Conselho de Administração da Companhia, todos com mandato unificado de 3 anos, contados a partir da 
presente data: (i) Mauricio Daniel Godoy Saraiva, RG nº 30.784.726-3 SSP-SP, CPF nº 316.630.498-31, eleito 
para o cargo de membro do conselho de administração da Companhia; (ii) Antonio Carlos Lourenço Marques, 
RG nº 7.821.561-4 SSP/SP, CPF nº 010.334.638-41, reeleito para o cargo de vice-presidente do conselho de 
administração da Companhia; (iii) Luiz Augusto Saraiva, RG nº 4.105.820-3 SSP-SP, CPF nº 640.871.588-53, 
reeleito para o cargo de presidente do conselho de administração da Companhia; (iv) Julio Luiz Marques, RG nº 
7.821.596-1 SSP/SP, CPF nº 993.995.718-15, reeleito para o cargo de membro do conselho de administração da 
Companhia; e (v) Silvia Helena Saraiva Gomes, RG nº 5.681.324-7 SSP/SP, CPF nº 989.706.828-72, reeleita para 
o cargo de membro do conselho de administração da Companhia. Aprovar a reforma integral e a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir as deliberações da presente ata. Mesa: Presidente: Luiz 
Augusto Saraiva; Secretária: Silvia Helena Saraiva Gomes. São Paulo/SP, 08/12/2025. JUCESP - 435.020/25-0 
em 19/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15 - NIRE 35.300.385.861

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: em 27/03/2026, às 12h, na sede da Nossa Senhora do Ó Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de SP/SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Vila Jaguara, CEP 05106-010. Composição 
da Mesa: Presidente – Luiz Antonio de Paulo Marques; Secretária – Silvia Helena Saraiva Gomes. Presente: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, sendo: (a) MB & BM Participações Ltda., 
CNPJ 11.747.974/0001-50, (b) Caravelas Portugal Participações Ltda., CNPJ 11.657.179/0001-70 e (c) Marqx 
Participações Ltda., CNPJ 11.788.680/0001-76. Ordem do Dia: (a) Autorização para prestação de garantias à 
Viação Cidade de Caieiras Ltda. CNPJ: 71.896.880/0001-74 e Viação Santa Brigida Ltda. CNPJ: 61.274.809/0001-04 
e; (b) Ratificar todo e qualquer ato eventualmente já praticado nesse sentido. Deliberações: (a) As acionistas 
decidiram aprovar por unanimidade, a prestação de garantias reais e/ou fidejussórias, inclusive em formato de 
aval, em favor da Viação Cidade de Caieiras Ltda. CNPJ: 71.896.880/0001-74 e Viação Santa Brígida Ltda. 
CNPJ: 61.274.809/0001-04, em contratos e demais documentos necessários, inclusive títulos de crédito, 
celebrados com o Banco BTG PACTUAL, tendo em vista tratar-se de interesse da sociedade, não ferindo o Contrato 
Social vigente e (b) Ficam expressamente ratificados neste ato, toda e qualquer garantia já prestada junto à 
instituição financeira mencionada. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, da qual se 
lavrou a presente ata, a qual, após ter sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: 
Luiz Antonio de Paulo Marques - Presidente; Silvia Helena Saraiva Gomes - Secretária. Acionistas Presentes: 
MB & BM Participações Ltda. - Silvia Helena Saraiva Gomes, Maurício Daniel Godoy Saraiva; Caravelas Portucale 
Participações Ltda. - Luiz Antonio de Paulo Marques, Julio Luiz Marques; Marqx Participações Ltda. - Antonio 
Carlos Lourenço Marques, Fernando Agudo Serrano Marques. JUCESP - 1.249.531/26-3 em 15/04/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Queda de desmatamento no Brasil gera
R$ 1,16 trilhão à economia global

A redução do desmatamento
na Amazônia brasileira e no Cer-
rado desde 2023 pode ter rendi-
do ganhos de cerca de R$ 1,16
trilhão para a economia mundial.
Desse total, até R$ 192 bilhões
corresponderiam a danos climá-
ticos evitados para a própria eco-
nomia brasileira.

A constatação faz parte de um
estudo do economista Bráulio
Borges, publicado esta semana
pelo Instituto Brasileiro de Eco-
nomia (Ibre), um think tank (cen-
tro de estudos) da Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV).

Para chegar à conclusão, o
especialista comparou o desma-
tamento dos dois biomas no pe-
ríodo de 2019 a 2022 e os compa-
rou com os de 2023 a 2026.

A análise já leva em conta os
dados divulgados na última sex-
ta-feira (16) pelo Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais
(Inpe), órgão vinculado ao Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia e
Inovação.

De acordo com o Inpe, de
agosto de 2025 a julho de 2026, o
desmatamento caiu 41,8% na
Amazônia e 23,8% no Cerrado. A
área desmatada na Amazônia fi-
cou em 3.335 km², a menor desde
1998. No Cerrado, os 5.516,69 km²
representam a menor extensão
desde 2001.

O estudo revela que, de 2019
a 2022, a área desmatada nos dois

biomas chegou a 78,9 mil km².
Já de 2023 a 2026, 56,7 mil km².
O dado representa que cerca de
22,3 mil km² (21 mil km² na Ama-
zônia e 1,4 mil km² no Cerrado)
deixaram de ser desmatados,
uma área um pouco maior que
Sergipe (21,9 mil km²).

O pesquisador explica que a
comparação é feita como se o ní-
vel de desmatamento dos quatro
anos anteriores fosse mantido no
mesmo ritmo.

Ele ainda esclarece que os
dados do Inpe consideram os
períodos de 12 meses terminados
sempre em julho.

Há cerca de quatro anos, um
levantamento semelhante de
autoria dele revelou que o “for-
te aumento” dos desmatamen-
tos e das emissões de GEE em
2019-22, comparativamente à
extrapolação do nível obser-
vado em 2018, havia gerado
um prejuízo para a economia
mundial da ordem de R$ 1,22
trilhão (a preços daquele mo-
mento).

Emissão de gases
Bráulio Borges utilizou mode-

los para estimar a emissão de ga-
ses do efeito estufa (GEE) no pe-
ríodo e o valor monetário dos
danos causados.

Os cálculos apontaram que a
redução do desmatamento evi-
tou 1,49 bilhão de toneladas de

emissões de GEE no período de
2023 a 2026.

Os GEE, entre eles o dióxido
de carbono (CO2), conhecido
como gás carbônico, são libe-
rados durante queimadas, con-
tribuindo para o aquecimento
global e as mudanças climáti-
cas. Florestas em pé funcionam
como reservatórios de carbo-
no, armazenado na vegetação
e nos solos.

O levantamento utiliza uma
estimativa chamada Custo So-
cial do Carbono (CSC), uma for-
ma de calcular em valores mo-
netários o impacto negativo
das emissões.

Com base em estudos de ou-
tros autores, o pesquisador do
Ibre chegou à média ponderada
de um CSC de US$ 145 por tone-
lada de CO2, no chamado cená-
rio central.

Valor dos danos evitados
Bráulio Borges utilizou os

dados de área que deixou de ser
desmatada e CSC para estimar
que a floresta em pé gerou R$ 1,16
trilhão em valor econômico dos
danos climáticos globais que te-
riam sido evitados.

Uma estimativa mais conser-
vadora aponta que esse benefí-
cio seria de R$ 621 bilhão, en-
quanto o cenário mais otimista
leva a cifra a R$ 9,8 trilhões.

Trazendo os números para

o Brasil, o estudo projeta bene-
fícios de R$ 67 bilhões a R$ 192
bilhões.

“Em ambos os casos, trata-
se de um benefício que se materi-
aliza majoritariamente sob a for-
ma de danos evitados, menos
perdas de safras, menor estresse
térmico sobre a produtividade do
trabalho, menos eventos extre-
mos, entre outros”, descreve o
economista.

Rios voadores
O pesquisador acrescenta

que a estimativa não incorpora
os efeitos diretos e regionais
que o desmatamento da Ama-
zônia exerce sobre o regime de
chuvas, a temperatura e a dis-
ponibilidade de água no terri-
tório brasileiro.

O analista contextualiza que
a economia brasileira tem “enor-
me dependência” do insumo
água/chuvas para geração hidre-
létrica, agropecuária, abasteci-
mento urbano etc.

Ele se utiliza de diversos es-
tudos para assinalar valores aos
chamados “rios voadores”, as
correntes de umidade que, ali-
mentadas pela evapotranspira-
ção da floresta, transportam va-
por d’água para o Centro-Oeste,
o Sudeste e o Sul do país”.

Há pesquisas, cita o estudo,
que fazem relação entre aumento
de desmatamento e diminuição de

chuvas proporcionadas pelos
rios voadores.

“Valorando essa água pelo
preço da água utilizada para ir-
rigação na agricultura, os auto-
res estimam que a chuva gera-
da pela Amazônia brasileira vale
cerca de US$ 20 bilhões por
ano, ou aproximadamente US$
60 por hectare de floresta ao
ano”, conclui Borges.

“A redução dos desmatamen-
tos não é incompatível com a ex-
pansão da produção agropecuá-
ria, até porque, o próprio agrone-
gócio é um dos principais bene-
ficiários da chuva gerada pela flo-
resta”, observa.

Borges ressalta que, diferen-
temente das emissões de GEE
evitadas, o ganho capturado pe-
los rios voadores é constante, se
repete indefinidamente enquan-
to a floresta permanecer em pé.

O economista pondera que os
benefícios são ainda maiores,
uma vez que não entram no cál-
culo os ganhos para a geração
hidrelétrica, a navegação fluvi-
al, a redução dos incêndios, a
biodiversidade e o abasteci-
mento urbano.

“O Sistema Cantareira, em São
Paulo, está na rota dos rios voa-
dores”, lembra.

Sem remuneração
Bráulio Borges conclui que

os benefícios globais gerados

pelo fato de as florestas perma-
necerem em pé no Brasil são mai-
ores que a remuneração que o
país recebe de entidades interna-
cionais e outros países.

Segundo ele, mecanismos
como o Fundo Amazônia (que
recebe doações de dentro e de
fora do país), o mercado de cré-
dito de carbono (compensação
financeira para quem não emite
ou captura GEE) e o Fundo Flo-
restas Tropicais para Sempre
(TFFF), lançado pelo Brasil na
COP30, em Belém, no ano passa-
do, vão na direção correta de
monetizar a floresta em pé.

“Mas os valores envolvidos
ainda são uma fração muito pe-
quena dos ganhos estimados
aqui”, pondera.

Sugestão
O economista sugere que for-

muladores de políticas públicas
passem a incorporar explicita-
mente o conceito de Custo Soci-
al do Carbono nas análises de
custo-benefício de políticas.

“Isso vale para obras de in-
fraestrutura na Amazônia, para o
planejamento da expansão do
setor elétrico e para a calibra-
ção de tributos e subsídios. Sem
isso, continuaremos tomando
decisões com base em uma con-
tabilidade que enxerga apenas
metade do balanço”, diz.
(Agência Brasil)

Cortes em auxílios sociais podem
gerar retração em cidades do interior

A estagnação ou cortes no
valor dos benefícios sociais e
previdenciários poderão causar
uma retração severa à atividade
econômica em municípios do
interior do Brasil, mostra levan-
tamento do Centro de Pesquisa
em Macroeconomia das Desi-
gualdades (Made), da Faculda-
de de Economia e Administra-
ção da Universidade de São
Paulo (FEA-USP), lançado nes-
ta semana.

Segundo o estudo, as apo-
sentadorias, o Bolsa Família e o
Benefício de Prestação Continu-
ada (BPC) têm peso significati-
vo na economia dessas cidades
e chegam a representar quase
metade do orçamento das famí-
lias mais pobres.

“Como o valor recebido por
essas famílias é usado quase in-
tegralmente para a aquisição de

itens de primeira necessidade,
o dinheiro circula imediatamen-
te no comércio local, garante
empregos e mantém a arrecada-
ção municipal ativa”, destaca a
economista, professora da Uni-
camp e pesquisadora do Made,
Luiza Nassif.

De acordo com o levanta-
mento, dos 5.569 municípios
brasileiros, cerca de 4 mil estão
fora das regiões metropolitanas.
Nessas cidades, segundo o es-
tudo, o peso das transferênci-
as públicas chega a ser o dobro
em relação aos dos grandes
centros urbanos. No Ceará, por
exemplo, os benefícios sociais
e previdenciários respondem
por 22% da renda agregada da
capital e região metropolitana. Já
nas cidades do interior, esse
número é de 40%.

Corte amplo de gastos públi-

cos afetaria área social, dizem
economistas

Impactos
O estudo do Made/USP pro-

jetou os efeitos econômicos da
evolução da renda dos benefíci-
os sociais e previdenciários nas
cidades do interior para os pró-
ximos três anos. O estudo tomou
como base os anos de 2022 a
2025, em que houve um cresci-
mento real para BPC e aposen-
tadorias, e comparou esse cená-
rio ao contexto de reajustes uti-
lizados entre 2019 e 2022, sem
ganhos reais do salário mínimo
e congelamento total.

O levantamento mostra que,
sem os reajustes, a renda agre-
gada do interior do país sofre-
ria uma retração severa, fican-
do entre 6,8% e 10,8% abaixo
do patamar com a valorização

real dos benefícios sociais e pre-
videnciários.

“Isso geraria uma reação em
cadeia na atividade econômica
que atinge inclusive as famílias
que não dependem do socorro
público”, avalia Nassif.

O estudo mostra que os ce-
nários mais críticos ocorreriam
no interior do Rio Grande do
Norte, Amapá e Piauí, em que a
renda total cairia entre 17% a
18%, sem o ritmo atual de au-
mento dos benefícios sociais.
No Amazonas, Sergipe e Per-
nambuco, a perda seria na casa
dos 15%. No Ceará, Maranhão,
em Alagoas e Bahia, a queda fi-
caria entre 10% e 13%, enquan-
to no Mato Grosso do Sul, Rio
de Janeiro, Espírito Santo, São
Paulo, Mato Grosso, Rio Gran-
de do Sul e Santa Catarina, o pre-
juízo chegaria a 6,5%.

Efeitos na pobreza
O levantamento destaca

que, além dos efeitos sobre a
renda e a atividade econômi-
ca dos municípios do interior,
os benefícios desempenham
um papel decisivo no combate
à pobreza.

“Para quem vive no limite,
qualquer reajuste abaixo da in-
flação empurra a família direta-
mente para a pobreza”, afirma
Nassif. Segundo ela, para famíli-
as com rendimento de até 1,5
salário mínimo per capita, os be-
nefícios podem chegar a 50% do
rendimento.

Simulações realizadas pelo
levantamento indicam que a
ausência de ganhos reais nos
benefícios, entre 2022 e 2025,
teria empurrado aproximada-
mente 2,7 milhões de pessoas
para a pobreza nos municípios

fora das regiões metropolitanas,
2,4 milhões delas para extrema
pobreza.

Em números absolutos, as
maiores altas na pobreza ocor-
reriam na Bahia (até 336 mil pes-
soas a mais), São Paulo (até 263
mil) e Minas Gerais (até 251 mil),
seguidos por Maranhão, Pará e
Ceará (com mais de 200 mil pes-
soas cada).

“Olhando para o impacto
que a queda de renda provoca,
fica nítido o estrago que uma tra-
va no crescimento dos benefíci-
os pode fazer nas economias lo-
cais”, observa Nassif. “Manter a
valorização real da previdência,
do BPC e dos programas de trans-
ferência de renda é a garantia mí-
nima de dignidade para as famíli-
as e de sobrevivência para o co-
mércio local no Brasil profundo”,
acrescenta. (Agência Brasil)
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Saúde

O Ministério da Saúde co-
meça a ofertar, a partir desta se-
mana, nove novos medicamen-
tos de alta tecnologia para tra-
tamento de câncer no Sistema
Único de Saúde (SUS). A inclu-
são é a maior já feita para o cui-
dado com o câncer e atenderá
100% da demanda por esses
produtos.

Os novos nove medicamen-
tos são indicados para 13 dife-
rentes tratamentos de câncer e
devem beneficiar mais de 116 mil
pessoas.

A disponibilização tem iní-
cio em 20 centros de tratamen-
to, em todas as regiões do Bra-
sil. A expectativa é expandir para
todos os demais centros até o
fim do ano.

O impacto anual só na aqui-
sição desses produtos será de
R$ 155,4 milhões por ano.

A previsão é chegar a 23
novos fármacos oncológicos
até o fim do ano, ampliando em
35% as alternativas na rede pú-
blica de saúde.

Segundo o ministério, para
viabilizar a oferta dos 23 novos
medicamentos, a pasta assumiu
a compra e negociação direta de
dez fármacos, articulou a reali-
zação de uma ata para aquisição
com menor preço pelos estados
de outros nove e, para os ou-
tros quatro, ampliou os repas-
ses para garantir o custeio nos
serviços oncológicos do SUS.

O impacto será de R$ 4 bi-
lhões por ano.

O ministro da Saúde, Ale-
xandre Padilha, disse, em ceri-
mônia no Hospital Beneficên-
cia Portuguesa, na capital pau-
lista, que a ampliação e qualifi-
cação da rede de câncer em
todo o país estão sendo feitas
com o que há de mais moderno
e avançado e representa uma
transformação que coloca os
pacientes no centro do cuida-
do, garantindo mais acesso a
exames, diagnósticos precisos
e tratamentos adequados, no
tempo certo.

“Também estamos fortale-
cendo as condições de traba-
lho dos profissionais de saúde,
com serviços mais estruturados
e uma rede pública cada vez
mais preparada para atender às
necessidades da população”,
disse durante cerimônia.

De acordo com o Ministé-
rio da Saúde, os nove tratamen-
tos atuam de formas diferentes,
de acordo com o tipo de tumor,
o estágio da doença e o perfil
de cada paciente. Entre os prin-
cipais benefícios estão o au-
mento da sobrevida e melhor
qualidade de vida.

Há ainda indicações para
depois da cirurgia, quando não
há mais sinal visível de tumor,
com o objetivo de evitar que a
doença volte.

As unidades de saúde que
participam dessa etapa de im-
plementação estão localizadas
em 16 estados: São Paulo, Para-
ná, Bahia, Ceará, Pernambuco,
Piauí, Pará, Amazonas, Rio de
Janeiro, Paraíba, Minas Gerais,
Goiás, Rondônia, Rio Grande do
Sul, Tocantins e Sergipe, e no
Distrito Federal.

Saiba quais são os novos
medicamentos:   trastuzumabe -
câncer de estômago ou junção
esofagogástrica;   abemacicli-
be - câncer de mama precoce
(RH+, Her2-, linfonodo +);   ace-
tato de lanreotida - tumores
neuroendócrinos;   pazopanibe
- câncer de rim de células claras
metastático;  rituximabe - leu-
cemia linfocítica crônica (1ª li-
nha), linfoma folicular, linfoma
difuso;   abiraterona - câncer de
próstata resistente à hormoni-
oterapia não metastático e me-
tastático e sensível à hormoni-
oterapia e metastático;   gefiti-
nibe - câncer de pulmão não
pequenas células em primeira
linha;  TSH recombinante (alfa-
tirotropina) - câncer diferencia-

Saúde inicia oferta de
novos medicamentos
oncológicos no SUS

do de tireoide com indicação de
iodo radioativo;  sunitinibe -
câncer de rim de células claras
metastático e GIST avançado
ou metastático após falha ao
imatinibe.

Outras inovações
O ministro anunciou que

SUS também fará o rastreamen-
to de câncer de intestino, consi-
derado essencial para o diag-
nóstico precoce da doença. Se-
rão distribuídos 400 mil testes
imunoquímicos fecais (FIT) para
o rastreamento do câncer color-
retal para todos os estados.

O exame será utilizado para
identificar, entre homens e mu-
lheres assintomáticos, com 50
a 75 anos, quem precisará reali-
zar colonoscopia para confir-
mação do diagnóstico. A preci-
são é de 92%.

“Nós estamos construindo
o maior programa público de ras-
treamento do câncer de colo re-
tal do mundo. Não existe país do
mundo que vai fazer o que nós
estamos fazendo”, destacou o
ministro Alexandre Padilha.

Também está em implemen-
tação no SUS o rastreamento do
câncer do colo do útero por
meio do teste DNA-HPV. Como
complemento, o ministério finan-
ciará a citologia reflexa em meio
líquido, que utiliza a mesma co-
leta para avaliar amostras com
sinais de alerta. O investimento
anual será de R$ 2,7 milhões
para mais de 131 mil testes.

O Ministério da Saúde tam-
bém passa a custear as cirurgi-
as videotorácicas oncológicas,
que contemplam principalmen-
te o câncer de pulmão. A técni-
ca utiliza pequenas incisões,
câmera e instrumentos especí-
ficos e é minimamente invasi-
va. As melhorias para os paci-
entes incluem a redução do
tempo de internação e as com-
plicações pós-operatórias.

O ministro da Saúde, Ale-
xandre Padilha, assinou o com-
promisso para o próximo triênio
do Proadi-SUS, que destinará
R$ 4 bilhões em investimentos
nos próximos três anos.

O montante equivale a um
terço de tudo o que foi investi-
do nos últimos 17 anos do pro-
grama (R$ 11 bilhões).

Padilha ressaltou que os
hospitais parceiros do Proadi,
como o Albert Einstein, Sírio-
Libanês, Oswaldo Cruz, Bene-
ficência Portuguesa, Moinhos
de Vento, A.C. Camargo e Hcor,
desempenham um papel funda-
mental na saúde pública.

“Tanto na transferência de
tecnologia, capacitação profis-
sional e melhoria da gestão do
SUS. Muitos desses hospitais fi-
lantrópicos, inclusive, operam
hoje com mais leitos dedicados
ao SUS do que aos seus própri-
os serviços particulares”, disse.

Padilha anunciou ainda a
implantação dos Hospital Inte-
ligente em parceria com o Insti-
tuto Tecnológico de Medicina
Inteligente do Brasil (ITMI),
responsável pela gestão.

O primeiro hospital 100% in-
teligente do SUS será imple-
mentado no complexo do Hos-
pital das Clínicas da Faculdade
de Medicina da Universidade
de São Paulo (FMUSP).

“O projeto prevê UTIs com
equipamentos ultra-conectados
e inteligência artificial, que per-
mitem o monitoramento remoto
em tempo real, com o profissio-
nal podendo acessar o que
acontece dentro da UTI de qual-
quer canto do hospital, da casa
dele, ou em outro serviço”, ex-
plicou Padilha.

“Além da modernização de
laboratórios de anatomia pato-
lógica, serão reduzidos o tem-
po de entrega de laudos de bi-
ópsias de uma semana para
apenas 48 horas por meio de te-
lediagnóstico”, acrescentou.
(Agência Brasil)
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Mesmo que o eleitor tenha
consultado o local de votação
com antecedência, ele deve veri-
ficar novamente a informação no
dia da eleição, no domingo (25),
antes de sair de casa.

Outra dica é votar pela ma-
nhã, para ter mais tempo de se
deslocar caso a seção eleitoral
tenha mudado de lugar.

A Justiça Eleitoral tem alerta-
do que o local das seções eleito-
rais pode mudar até o próximo
domingo (25), dia do segundo
turno. Na última sexta-feira (17),
chegava a 4 mil o número de se-
ções alteradas após o primeiro
turno, mas nova divulgação na
segunda-feira (19) informou um
número menor, de 444 seções.

“Até o dia da realização do
segundo turno, cada um dos 27
Tribunais Regionais Eleitorais
divulgará, por todos os meios
de comunicação disponíveis,
os locais de votação eventual-
mente modificados”, diz nota
conjunta dos TREs.

Onde conferir o local de vo-
tação

O eleitor deve conferir o local
de votação apenas nos canais
oficiais da Justiça Eleitoral, seja
no botão “onde votar” do apli-
cativo e-Título, ou nos portais do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)

e dos TREs.
Nos últimos dias, têm circu-

lado diversas mensagens em gru-
pos de WhatsApp ou nas redes
sociais com links não oficiais so-
bre locais de votação que não
são confiáveis.

O eleitor não deve consultar
o local de votação em links que
não sejam os oficiais da Justiça
Eleitoral.

TREs explicam mudanças
Em nota conjunta, os TREs

alegam que as mudanças nos lo-
cais de votação ocorrem apenas
quando é “absolutamente ne-
cessário”

“Os motivos são sempre ex-
traordinários e estão relaciona-
dos a situações climáticas extre-

mas, problemas não identificados
previamente nas estruturas dos
prédios utilizados como locais de
votação e questões de seguran-
ça pública”, diz nota dos presi-
dentes dos 27 TREs do país.

Ainda segundo a nota do
Colégio de Presidentes dos Tri-
bunais Regionais Eleitorais (Cop-
trel), o TSE não tem ingerência
sobre essas alterações.

Alterações confundem eleitor
As mudanças nos locais de

votação nos últimos dias podem
confundir os eleitores, avaliou o
advogado especialista em direi-
to eleitoral Alberto Rollo.

“Realmente, mudar de 4 mil
para 400 seções modificadas é
uma coisa esquisita, mas eu não

vejo nenhum tipo de dolo [má-
fé] para atrapalhar o eleitorado.
Eu acho que é desencontro de
informação”, explicou.

Rollo acrescentou que é co-
mum ocorrerem mudanças ex-
cepcionais de locais de votação
antes do pleito, devido a mu-
danças no clima ou na estrutu-
ra das escolas.

“Sempre lembrando que o
Brasil é muito grande, então,
pode ser que chova hoje no Sul
ou no Norte, e a escola fica pre-
judicada para domingo. Com
isso, é atualizada a informação,
mas vão ser algumas seções
eleitorais, só em algumas esco-
las, e não baixar de 4 mil para 400”,
acrescentou.

Ainda segundo o especialis-
ta, a Justiça Eleitoral não teria
condição de informar as mudan-
ças em local de votação indivi-
dualmente, para cada eleitor, por
causa dos cadastros, que não são
completos, com e-mail ou núme-
ro de telefone.

“Não daria para fazer a comu-
nicação para essas pessoas indi-
vidualmente. Mas a Justiça Elei-
toral pode fazer essa comunica-
ção via grande imprensa, colocar
nos jornais de papel, colocar nas
televisões abertas, nas rádios.
Isso dá para melhorar”, concluiu.
(Agência Brasil)

Meta recusa pedido federal para criar
canal de proteção a jornalistas

Dona do Instagram, do Face-
book, do WhatsApp e de outras
plataformas digitais e redes soci-
ais, a empresa de tecnologia Meta
se negou a criar um canal direto
para receber denúncias de amea-
ças, assédio, ataques digitais,
bloqueios e suspensão de con-
tas de jornalistas, comunicado-
res e veículos de comunicação.

A criação de um canal para o
encaminhamento e acompanha-
mento de casos urgentes foi so-
licitada pelo Observatório da Vi-
olência Contra Jornalistas e Co-
municadores Sociais (Observató-
rio), órgão vinculado ao Minis-

tério da Justiça e Segurança Pú-
blica e responsável por monito-
rar e apoiar as investigações das
denúncias envolvendo comuni-
cadores sociais.

Em nota, o observatório in-
formou que agiu motivado pelos
“recorrentes relatos de bloque-
ios, suspensões e outras restri-
ções envolvendo jornalistas, co-
municadores e veículos de comu-
nicação”, mas que a Meta, ao
negar o pedido, alegou a “com-
plexidade técnica, jurídica e ope-
racional” da medida.

“A empresa afirmou que o
mecanismo poderia representar a

“assunção [aceitação] de novas
obrigações regulatórias”, revelou
o observatório.

O órgão acrescentou que a
Meta argumentou também que a
análise do pedido exigiria um pra-
zo maior, compatível com a com-
plexidade do tema, e que suas
políticas se aplicam a todos os
usuários, igualmente, de forma
que, para a Meta, os canais gerais
já disponíveis são suficientes.

A reportagem da Agência
Brasil entrou em contato com a
assessoria da Meta, que respon-
deu que a empresa não vai co-
mentar o assunto.

Violência Digital
Em nota, as secretarias de

Justiça (Senajus), de Direitos Di-
gitais (Sedigi) e de Políticas Digi-
tais (Spdigi) do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública desta-
caram que foram registrados
14.182 ataques digitais contra jor-
nalistas e veículos de comunica-
ção durante o primeiro turno, se-
gundo a Coalizão em Defesa do
Jornalismo.

Além disso, a organização
CTRL+Z reuniu 1.121 relatos de res-
trições a contas e conteúdos políti-

cos, incluindo bloqueios e remoções
sem justificativa específica.

“Os levantamentos expõem
duas ameaças ao debate públi-
co: a escalada da violência con-
tra quem produz informação e a
falta de transparência nas deci-
sões que podem restringir sua
circulação, com potencial impac-
to no legítimo exercício da liber-
dade de expressão”, apontam as
secretarias.

O texto divulgado reforça a
“necessidade de mecanismos
específicos e permanentes de
proteção a jornalistas, comunica-
dores e veículos de comunicação
no ambiente digital”, para além
do período eleitoral.

“Os canais gerais da Meta e
a cooperação com a Justiça Elei-
toral não substituem um meca-
nismo de proteção capaz de res-
ponder a situações urgentes de
violência contra jornalistas, in-
clusive fora do período eleitoral”,
insistiu o ministério.

A pasta ressalta que ataques
e restrições ao exercício do jor-
nalismo “ultrapassam a esfera
individual e podem comprometer
o direito de toda a sociedade à
informação”. (Agência Brasil)
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Rio: reserva marinha alia proteção
ambiental com atividades econômicas

A cidade do Rio de Janeiro
agora conta com uma reserva de
desenvolvimento sustentável de
3 mil hectares com ambientes
marinhos, ilhas e costões rocho-
sos que servem de habitat para
diversas espécies da fauna e flo-
ra, inclusive algumas ameaçadas
de extinção.

Criada nesta semana, a Reser-
va de Desenvolvimento Susten-
tável Estadual Marinha Urupirá
fica na zona oeste da capital e se
estende da ilhota do Frade, em
Guaratiba, até a Pedra do Pontal,
no Recreio. A ideia é proteger os
ecossistemas marinhos e costei-
ros e ao mesmo tempo garantir
condições para a manutenção de
atividades econômicas como a
pesca artesanal e o turismo sus-
tentável.

Estabelecida na COP-15 da
Biodiversidade, em Montreal, no
Canadá, em 2022, a meta 30x30
prevê que 30% da superfície ter-
restre, mar e águas interiores do
país façam parte de unidades de
conservação, até 2030.

“É uma meta que o Estado já
alcançou no que se refere à pro-
teção da parte terrestre do seu
território. A outra meta é de ter
30% das águas jurisdicionais de
cada país, também protegidas”,
destaca o secretário.

A categoria de Reserva de
Desenvolvimento Sustentável
(RDS) permite conciliar a conser-
vação com as atividades tradici-
onais. De acordo com o projeto

Ilhas do Rio, mantido por uma
organização da sociedade civil,
que participou da criação da uni-
dade de conservação, as comu-
nidades pesqueiras participam da
gestão da área.

Além disso, estão previstas
ações como monitoramento par-
ticipativo dos recursos pesquei-
ros e dos ecossistemas, pesqui-
sas científicas, educação ambi-
ental, fiscalização reforçada e
desenvolvimento ordenado do
ecoturismo e da visitação, segun-
do o Ilhas do Rio.

Estudo técnico feito pelo
Ilhas do Rio  para embasar a cria-
ção da reserva identificou, por
exemplo, 102 espécies de peixes
que habitam recifes de corais, das
quais três são endêmicas do país.
Trinta e nove espécies do ecos-
sistema da região são de interes-
se de pescadores, como garou-
pas (Epinephelus sp.), corvinas
(Micropogonias furnieri), sargos
(Anisotremus surinamensis), ro-
balos  (Centropomus sp.) e xaré-
us (família Carangidae).

Também foram identificadas
143 espécies de organismos que
vivem no leito do mar, os chama-
dos seres bentônicos, como pol-
vos e lagostas de alto valor pes-
queiro. Nesse ambiente, ainda
foram encontradas espécies ame-
açadas de extinção, como o co-
ral-cérebro (Mussismilia hispida),
a estrela-do-mar Astropecten
brasiliensis e o ouriço-lilás (Lyte-
chinus variegatus).

“Esses estudos mostraram
que a região, as ilhas, os costões
rochosos, áreas rasas, elas são
muito importantes para as espé-
cies de peixe, por exemplo, espé-
cies ameaçadas como garoupas
e chernes [Hyporthodus nivea-
tus], são locais onde aquelas es-
pécies estão se reproduzindo. Ao
mesmo tempo, a gente tinha esse
conhecimento que existiam as
comunidades locais de pesca tra-
dicional, que tinham aquilo ali
como um território de pesca. En-
tão, é muito importante você ba-
lancear e entender quem são as
pessoas que dependem daquele
território e proteger esses usos
também”, explica a gerente de
pesquisas do Ilhas do Rio, Aline
Aguiar.

Nessa parte do litoral também
transitam espécies ameaçadas
como a baleia-jubarte (Megapte-

ra novaeangliae) e  e as tartaru-
gas-marinhas cabeçuda (Caretta
caretta), de pente (Eretmochelys
imbricata), oliva (Lepidochelys
olivacea) e de couro (Dermoche-
lys coriacea).

Há também aves ameaçadas
que frequentam o local, como o
trinta-réis-de-bico-vermelho
(Sterna hirundinacea) e trinta-
réis-de-bando (Thalasseus acu-
flavidus), e invertebrados como
a borboleta-da-praia (Parides as-
canius) e a formiga Atta robusta.

  Segundo o governo flumi-
nense, o nome Urupirá resgata a
memória histórico-cultural da re-
gião. De origem indígena, a pala-
vra é uma designação ancestral
atribuída à atual Ilha das Palmas
e remete à expressão “cesto do
peixe”, em referência à identida-
de pesqueira do território. (Agên-
cia Brasil)
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